
MUNICIPIO D
'i :yE MARMELEIRC

ESTADO DO PARANA

Marmeleiro,02 de março de2022

Protocolo no 70820
Requerimento no 01712022

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

TERMO DE REFERÊNCIA

1- OBJETO:

Constitui objeto deste Termo de Referência o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual

contratação de empresa para efetuar serviços no conserto heparo de Guias (meio fio) nos logradouros

públicos, atendend-o as nècessidades do Departamento de Urbanismo, de acordo com as especificações

técnicas adiante discriminadas.

2 -D^JUSTIFICATM E DO QUANTITATIVO:

A serviços solicitados serão para consertos e adequação em calçadas em parques e praças públicas

no qual cabe a responsabilidade ao departamento de Urbanismo, também para construção de novas

calçadas.
O quantitativo solicitado foi pensando em possíveis futuras revitalizações das Avenidas Municipais

e instalações de áreas delazer e contemplação.
Justifica-se a solicitação do serviço de recuperação de meio fio e sarjetas em vias onde se encontra

danificado ou sua inexistência.

3 -ESPECTFTCAçÕES TÉCNIÇAS DO SERVIÇO:

OBS.: Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidades de medida do CATMAT
e a do Edital, prevaleceró a descrição constante no Edital.

O valor máximo estimado da licitação é de R$ 96.640,00 (noventa e seis mil e seiscentos e

quarenta reais).
A Ata de Registro de Preços terá sua vigência da data de sua assinatura até 10 de ianeiro de 2023'

4 - pRAzo E L9CAL PARA ExEÇUÇÃo Dos SERyIç9S E yIGÊNçIA:

CNPJ: 76.205.665/0001 -01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000

E-mail: licitac¡p.@-tnnr¡¡çlçir-tr.nLgtl-v.br-1-l.ir:-rtscadl2(ùtra ¡r:slç-ir'o.tlL.gtl-v.-b.r - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105

Valor Total
Máximo
Aceitável

Valor
Unitário
Máximo
Aceitável

Item Quant. Unid. Descrição

96.640,0024,16Metros

Serviços no conserto/reparos de Guias
logradouros públicos da cidade de Marmeleiro-PR,
compreendendo a realização dos seguintes serviços de

Assentamento de guia (Meio-Fio):
a) Compactação e regularizaçáo do terreno;

b) Colocação de Meio-Fio com Sarjeta alta e baixa e

também a colocação de Meio Fio simples tipo placa de

concreto;
c) Retirada dos meios-fios desalinhados e quebrados e

colocação de novos;
d) Assentamento dos blocos;
e) Alinhamento das guias de meios-fios;

Efetuar a do local com dos

(Meio Fio) nos

1 4000

96.640,00Valor Total
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Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser entregues/executados, parceladamente, sem ônus

para o Município, de acordo com as especificações do ANEXO I e as solicitações do Departamento, nas

unidades públicas dentro do perímetro urbano e rural cujo local será indicado mediante autotizaçáo

formal realizadapelo solicitante do Município de Marmeleiro - PR.

Os serviçoi deverão ser executados nos locais públicos indicados na solicitação/ordem de serviços,

dentro dos limites geográficos do Município de Marmeleiro, seguindo rigorosamente as quantidades

solicitadas, mediante Ñonzaçãq devendo a contratada arcar com todas as despesas de deslocamento de

funcionários e equipamentos.
O detentoi da Ata de Registro de Preços deverá iniciar a prestação de serviços solicitados rto ptazo

máximo de 5 (cinco) dias apósi emissão da ordem de serviços, previamente agendados com a secretaria

solicitante.

5 - DA SEGTIRANçA E MEDICINA DO TRABALHO:

A Contratada deverá fomecer a todos os trabalhadores uniforrne e equipamento de proteção

individual - EPI adequados, cujas atividades os exijam por nonnas de segurança em vigor.

A Contratada deverá treinar e tornar obrigatório o uso de EPIs por seus funcionários'

O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, conter a

identificação da Contratada.
A óontratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à negligência

ou descumprimento da Lei n" 6.514 de 22112177 - Portaria no 3.214, de 08106178, Normas

Regulamentäres -NRs 01 a 28 e, em especial, as NRs 04, 05, 06, 10, 18 e 35, na sua versão mais recente.

A Contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e

coletiva de seus trabalhadores.
A Contratada deverá responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes

da execução do objeto, tais quais: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições,

indenizaçées, distribuição de vale-refeição, vales-transportes e outras exigências fiscais, sociais ou

trabalhistas.
A Contratada deve comprovar que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos

realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, segundo

determina o inciso V do artigo 27 daLei Federal 8,666193 (com redação dada pela Lei no 9'854 de 27 de

outubro de 1999), salvo na condiçãO de aprendiz, apartft de 14 anos, na forma da Lei'

6 - JUsTIFIcATIvA PARA O NÄO CUMPRIMENTO AOS ARTIGOS 47 8 48 DA LEI
COMPLEMENTAR No 123106, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N' l47ll4z

O Art. 48, inciso III da Lei Complementar 123106, dispõe que deverá estabelecer, em certames para

aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a

cóntraiação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos itens com valor acima de R$ 80.000,00

(oitenta mil reais).
O objeto dos itens do grupo, não se tratam de bens divisíveis por serem serviços, razão pela qual

não será ceãida cota de atéZl%opara o grupo, conforme art.49, inciso II da Lei Complementar 123106'

7 - OBRTGAçÕES DA CONTRATADA:

Os serviços deverão ser realizados por técnicos ou colaboradores da contratada devidamente

identificados, com crachâ e/ou uniformizados, podendo ser substituídos imediatamente caso seja

solicitado pela Contratante.
Pemritir, a qualquer tempo, que o fiscal do CONTRATANTE inspecione os serviços e examine os

registros e documentos que considerar necessário.

Manter no local dos serviços um perfeito sistema de sinalização e segurança, de acordo com as

nonnas de segurança do trabalho.

CNPJ: 76.205.6ó51000 I -01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000

E-mail: üsi!açae@n4rrneþiro.p¡gçr¡¿.þ¡/liç"llsg1s02ø)mau::e!-ejqp::ægþr- Telefone: (46) 3525'8107 / 8105
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Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de transtomos

paru a Contratante, devendo, para tanto, programar a sua execução em conjunto com a Fiscalização,

podendo ser realizado em finais de semana e feriados.
Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução de serviços.

Responder, intègralmente, pelos danos causados a Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo,

decorrentes da execução do objeto, não reduzindo ou excluindo a responsabilidade o mero fato da

execução ser fiscalizada ou acompanhada por parte da Administração.
Na execução dos serviços deverão estar incluídas todas as despesas de deslocamento e transporte.

Reserva-se ao CONTRATANTE, o direito de anular ou revogar, total ou parcialmente, esta

licitação, visando à legalidade do processo licitatório ou interesse da administração pública

respectivamente, através de parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caibam as licitantes o

direto a indenização.
Reserva-se ao CONTRATANTE, o direito de promover diligências destinadas a esclarecer a

instrução do processo licitatório, em qualquer fase de seu andamento.

Fornecer no ato da entrega da Nota Fiscal a planilha de medição assinada pelo Responsável

Técnico, sobre os serviços prestados a contratante.
Deverá comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

Fica obrigada a atender todas as "Ordens de Serviço" expedidas durante a vigência deste contrato.

Corrigir qualquer problema verificado nos serviços após notificação por escrito pelo Contratante,

sem qualquer ônus para o Contratante, podendo ser ordenada a suspensão dos serviços e respectivos

pagamentos, se dentro de 05 (cinco) dias da entrega da notificação, não for atendida a teclamaçáo, sem

prejuízo das penalidades a que ficar sujeita.
Deverá manter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a

r ealização do s serviços.
Os serviços, objeto desta licitação, deverão atender ao alto padrão de qualidade, observadas as

norïnas adequadas e aplicáveis que possibilitem a durabilidade dos produtos/serviços e atender

rigorosamente as obrigações relativas ao objeto;
Todos os equipamentos e ferramentas (cones para sinalização com identificação da empresa,

andaimes, escadas...), necessários para execução dos serviços serão de responsabilidade da

CONTRATADA.
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os

produtos ou serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

Não poderá ceder o contrato, no todo ou em parte, anenhuma pessoa fisica ou jurídica, sob pena de

suspensão do pagamento.
Deverá disponibilizar e manter no Município um quadro de funcionários capacitados para execução

de quaisquer serviços referente ao objeto deste termo, quando solicitado.
Deverá permitir, a qualquer tempo, que o engenheiro/f,rscal do quadro de funcionários do

contratante inspecione os produtos e examine os registros e documentos que considerar necessário.

Manter os profissionais da equipe identificados por meio de crachás da CONTRATADA, com

fotografia recente, fomecendo-lhes uniformes e os Equipamentos de Proteção Individual - EPIs'

Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que verificar
na execução dos serviços,

I - OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE:

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta,para fins de aceitação e recebimento definitivo.

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas

serviço executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido.
Prestar as informãções e os esclarecimentos solicitados pola empresa parc a fiel execução do

contrato

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: lic-itacapt!Ð.meumlçû-tt,p.t:,gtx.br l-liç.ttesaçQ2ldtuarnrclp,ip"nr:,gç.v--b-r'- Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor conespondente ao fornecimento do objeto, no

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiròs em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, o cumprimento das obrigações da Contratada,

através de comissão/servidor especialmente designado, sob os aspectos qualitativos e quantitativos,

relatando irregularidades, quando for o caso.

Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

9 - DA FTSCALTZAçÃO:

O recebimento, a fiscalização e o acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços,

será de responsabilidade do Diretor do Departamento de Urbanismo, Sr. Everaldo Sobrinho de Oliveira,

Telefone (+q g 91,24-6193 a fim de veriflrcar a conformidade dele com as especificações técnicas

dispostas no mesmo.
A fiscali zação de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fomecedor, ainda

que resultem de condiçbes técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material. inadequado ou de

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus

agentes e prepostos.
O responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços,

citado acima, procederá ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel

cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstoS no instrumento contratual que será firmado

entre AS partes. Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que

incidam especificamente no art.78 e 88 da Lei 8666193 qte trata das Sanções Administrativas para o caso

de inadimplemento contratual e cometimento de atos illcitos.

Everaldo Sobrinho de Oliveira
Diretor do Departamento de Urbanismo

CNPJ: 76.205.665/0001 -01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacao@u]¡¡¡cl-ej¡¡È:e,Lbr¿lisilÀ9r9q2@n:¡r¡l9þuspl-gor¡.bl:- Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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Prefeituru Municip ul de M urmeleiro

Número do Protocolo:

Nome:

cNPr(cPF):

Endereço:

Número dø Casa:

Bøírro:

Cídade:

CEP:

Data do Pedído: 0210312022

Tìpo de Pessoø: V1

70820

Marmeleiro

85615-000

Estødo: Ftar.rã-l

Assunto:

Pra4o de Entregø:

Nome do Requerente: Everaldo Sobrinho de Olive

Prefeituru Manícipul de Murmeleíro

Nítmero do Protocolo:

Nome:

cNPr(cPF):

Endereço:

Nítmero da Cøsa:

Baiwo:

Cídøde:

CEP:

Estado:

Assunto:

Prazo de Entrega:

Nome do Requerente:

70820
Departamento de Urbanismo

Datø do Pedìdo: 0210312022

Típo de Pessoa: r

Marmelelro

8561 5-000

Fra.'ã-l

Everaldo Sobrlnho de Ollve

Departam€nto de Urbanlsmo

Guias

de presaempara, contrataçãoautorização
serviços conserto/reparonoprestação dena

ero icos.nos radouros
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cN PJ 27.089.733/0001-09

Atendendo solicitação de Vossa Senhoria segue abaixo orçamento dos produtos solicitados:

VALOR
Unitário

VALOR
Total

Qtde. Und. DESCRTçAOITEM

R$25,00 R$100.000,00
01 4.000 Metros

Serviços no conserto/reparos de Guias (Meio-
Fio) nos logradouros públicos da cidade de
Marmeleiro-PR, compreendendo a realizaçâo
dos seguintes serviços de Assentamento de
guia (Meio-Fio):

a) Compactação e regularização do
terreno;

b) Colocação de Meio- Fio com Sarjeta alta
e baixa e também a colocação de Meio-
Fio simples tipo placa de concreto;

c) Retirada dos meios-fios desalinhados e
quebrados e colocação de novos;

d) Assentamento dos blocos;
e) Alinhamento das guias de meios-fios;
0 Efetuar a limpeza do local com remoçäo

dos rejeitos

Razão Social: Terezinha Rute do Couto Pereira da Silva Serviços e Obras LTDA.

CNPJ/MF : 27 .089.733/0001 -09

Endereço: Rua Valdevino Maciel, no 764, Bairro Perin, Marmeleiro-PR.

Telefone: (46) 99909-48201 (46)99934-3931.
ñ-mail 

: rutedocouto@gmail. com

Terezinha Rute do Couto P. da Silva.

CPF No: 038.278.439-10

RG No: 5.667.249-4 SSP/PR

PRAZO DE VALIDADE DA PROPQSTA: 90 dias (noventa dias).

Marmeleiro, 17 de fevereiro de 2022

Ll,*{qMt Vot rrt
Terezinha Rute do Couto P. da Silva
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ERL/|NTUNES & CIÄ [,TDA * IIPP / CNPJ: 11.365.884/000t-02

RU.,\NELSON MACII^.\DO No 121, BAIRRO BORBA.

CEP: 85620-000 / SALGADO FILHO - PARÂNÁ

E-MAIL: eriantunescialttla(@hohnail.com

FONE: (46) 98403-7369

Atendendo solicitação de Vossa Senhoria segue abaixo orçamento solicitado:

RAZAO SOCIAL: EIU ANTUNES & CIA LTDA - EPP CNPJ/MF: 11.365.884/0001-02

ENDEREÇO COMPLETO: RUA NELSON MACHADO N' l2l, BAIRRO BORBA

TELEFONE z (46) 98403-7369 ll-MAIl,: cri¿rntunescialtcla(@hotmail.com

NOME DO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA: ERI ANTI"'NES

CPF No: 021.649.809-05 RG No: 7 .795.789-8

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 90 dias (noventa dias).

Salgado Filho / PR, 08 de fevereiro de 2022,

Asslnado de forma dlgltal por
ERI ERt ANTUNES:o2r649Bo9os

ANTUNES:021 64980905 Dados: 2022.02'08 15:36:56
-03'00'

R$ 33,60 R$ 134.400,0001 4.000 Metros

Serviços no conserto/reparos de Guias (Meio
Fio) nos logradouros prlblicos da cidade de

Marmeleiro-PR, compreendendo a realização
dos seguintes serviços de Assentamento de guia
(Meio-Fio):

a) Compactação e regularização do terreno;
b) Colocação de Meio-Fio com Sarjeta alta

e baixa e também a colocação de Meio
. Fio simples tipo placa de concreto;

c) Retirada dos meios-fios desalinhados e

quebrados e colocação de novos;
d) Assentamento dos blocos;
e) Alinhamento das guia de meios-fios;

Ð Efetuar alimpeza do local com remoção
dos reieitos;

ASSINATURÄ DO RESPONSÁVNI
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{JOSÉ CARLOS COSTA DA SILVA
CNPJ: 22.448.750/000 I -63

Atendendo solicitação de Vossa Senhoria segue abaixo orçamento solicitado:

RAZÃO SOCIAL: JOSÉ CARLOS COSTA DA SILVA

CNPJilvlF : 22.448.7 50/000 I -63

ENDEREÇO COMPLETO: R ANTONIO JOSE PERIN, N" 599 - BAIRRO SANTA

RITA - MARMELEIRO-PR - CEP.: 85.615-000

TELEFONE: (46) 9 9909-2810

E-MAIL : jhonatan.rosin@gmail.com

NOME DO RESPONSÁVPT PELA EMPRESA: JOSÉ CARLOS COSTA DA SILVA

CPF N": 019.028.489-77

RG No: 7.794.611-0 SSPÆR

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 90 dias (noventa dias)

MARMELEIRO-PR., 07 de FEVEREIRO DE 2022.

Wrf LcDø- 4;l*

01 4.000 Metros

Serviços no conserto/reparos de Guias (Meio Fio)
nos logradouros públicos da cidade de
Marmeleiro-PR, compreendendo a realização dos
seguintes serviços de Assentamento de guia
(Meio-Fio):

a) Compactação e regularizagão do terreno;
b) Colocação de Meio-Fio com Sarjeta aLtae

baixa e também a colocação de Meio Fio
simples tipo placa de concreto;

c) Retirada dos meios-fios desalinhados e

quebrados e colocação de novos;
d) Assentamento dos blocos;
e) Alinhamento das guia de meios-fios;
Ð Efetuar a límpeza do local com remoção

dos reieitos;

R$ 20,00

80.000,00
R$

JOSÉ CARLOS COSTA DA SILVA
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Æ lnformaç6es são declaradas pelas entldadesJurlsdlclonadas e são de sua lntelra responsabllldade.

Poder Executlvo - Munlcfplo
MUNICIPIO DE SATCADO FILHO

61t2.021

No Llcltação

Pregãcr

Modalldade

19t10t2021
Data da Abertura

tatn-021 (27109t2021)

Edltal da Llcltaçåo (Publlcaçåo)

I nsea+.zaz,¿s

t Valor
:
I Homologada

; Em27l10lZ021
I

l

oblato

PR, PoR PERloDo DË r2 MEsEs?

Tlpo de Avallação

classlflcaçåo do obJeto

Reglme de Execução

Natureza da Llcltâção

Clåusuhde ProroSâç¡o

Menor Preço - Lote

Comprås e Servlços

serulços

Reglstro de Preços

As tnfomações desta ltcttação forem cadasttadas dta 26/l0/2021, sua últtma atuellzação fol dla 2l/01/2022, com lnforrnaçöes rcferentes a 122021.

ar¡c ¡tl!!lnðrÊ P!ÞllrÀç¡eldlr¡l P¡goor.0¡9r Convêñlo ç,!$r$fi9þI¡¡

Lote ltem Quantldade Unldade , Descrlção

BOCA DE LOBO EIV ALVENARIA TIOLO MACICO, REVE5TIDA C/

ARGAiVIASSA DE CIMENTO E AREIA 1:3, SOBRE LASTRO DE

CONCRETO 1 OCI\4 E TAMPA DE CONCRETO ARMADO

il
I Classlflcação I Partlclpante I Valor Quantldade Total (R$)

I

I01o
ij Outras

i unldades e

i Med¡das

i

i.......

Empresa
não
cadastrada
no TCE-PR.

992,02 10 9.920,20

i
ol

Lote ttem i quantldade Unldade Descrlçåo

50
Metros

Llneares

ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO PARA REDES

COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS,

ASSENTAN4ENTO DE TUBO DE CONCRETO PARA REDES

COLETORAS DE ÁGUAs PLUVIAIS,

,tr

não
cadastrada

no TCE-PR,

Empresa
nåo
cadastrada
no TCE-PR.

e

Empresa

l

r no TCE-PR.

le
i
i ¡Rt

ANTUNES &
CIA LTDA.

EPP E

não
cadastrada 82,

Quantldade Total (R$)

2,334,50

25 2.263,25

50 3,007,00

o 50
Metros

Llneares
67,58

Empresa
não

cadastrada
no TCE-PR.

e

I

i ¡sseNr¡verro DETUBo DE coNcRETo

i coleroRns DEÁGUAS PLUVtArs,

l

Emp resa

lvletros

Llneares

PARA REDES
E 25 90,53g

i

o

1go

EXECUçÄO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, N4OLDADA IN

LOCO EM TRECHO CURVO, 30 CM BASE X 1 5 CM ALTURA.

AF_o6/201 6

EXECUçÄO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN

LOCO EM TRECHO CURVO, 60 CM BASE X 1 5 CM ALTURA,

AF_06/201 6

60, 4

2 106,004.50

2 z

50

Empresa
não

cadastrada
no TCE-PR,

e

46,691

50 3.379,00

ll COLCHÃO DE ARGILA P/ PAVIN/ENTO POLIÉDRICO 2,11 3000 6.330,00
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Lote Descrlçgo

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCUI-ANTE DE 1O M3, EM VIA

URBANA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDADE: M3XKM},

AF_04/2016

Classlflcação

i
I

l

1

t..

2 ¡o

go

3

3 go

3

3 po

3 ¡4E

Valor Quantldade
/Total (R$)Partlclpante

1 13.820,001

ERI

ANTUNES &

CIA LTDA.

EPP E

37,94 30003000

ERI

ANTUNES &
CIA LTDA.
EPP E

0,28 3000 840,003000
Metros

Quâdrâdos

Metros

Quadr¿dos

EXTRACAO, CARGA, PREPARO E ASSENTAMENTO DE PEDRAS

POLIEDRICAS, EXCLUSIVE TRANSPORTE DE PEDRA E

INDENIZACAO PEDREIM

COMPACTAç4O DE PAVIMENTOPOUÉDRCO

51.520,00

ERI

ANTUNES &
CIA LTDA.
EPP E

644,00 80Metros

Crlblcos
MURO DE ARRIMO DE ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA¡go 80

1.053,60

ERI

ANTUNES &
CIA LTÞA.
EPP E

70,24 1515
Metros
Llneåres

TUBO PVC DN 100 MM PARA DRENAGEM - FORNECIiVIENTO E

INSTALACAO

25 372,50

ERI

ANTUNES &
CIA LTDA.

EPP E

14,90go 25

45,00

ERI

ANTUNES &
CIA LTDA.
EPP E

100 4.500,00100

Metros

Llneares

Metros
crlblcos

CALHA/CANALETA DE CONCRETO SIMPLES, TIPO MEIA CANA, D=

40 CM, PARA AGUA PLUVIAL

PEDRA DE MAO OU PEDRA RACHAO PARA ARRIMO/FUNDACAO

(POSTO PEDREIRÁ/FORNECEDOR, SEM FRETE)

7000 1 2.040,007000
Outras
Unldades e
Medldâs

,72

ERI

ANTUNES &
CIA LTDA.

EPP E

valor Quantldade i Total(R$)

4 go

4 o]q

4 ¡¿o

1t

Classlflcação Påftlclpante

,]

Empresa
não
cadastrada
NO TCE-PR.

e

6,12 10 61,2010
Metros
Ctlblcos

COMPACTACAO MECANICA sEM CONTROLE DO GC

(c/coMPAcrADoR PLACA 400 KG)

Metros

Quadrados
1

Erhpresa
não
cadastrada

NO TCE.PR.

e

55,1 1 500 27,555,00500

Empresa
não
cadastrada
NO TCE.PR.

e

9.001,501s0 1

1

Empresa
não
cadastrada
NO TCE.PR.

e

60,01

96,07

150

35 3362,4535

Metros

Quadrados

Metros
Criblcos

EXECUøO DE PASSETO EM P|SO TNTERTRAVADq COM BLOCO

RETANGUI.AR COR NATURAL DE 20 X 1 O CM, ESPESSURA 6 CM,

AF_12t2015

EXECUSO DE PASSE|O EM P|SO TNTERTRAVADq COM BLOCO

RETANGUI¡R COLORIDO DE 20 X 1O CM, ESPESSURA 6 CM.

AF_12t2015

LASTRO COVI PREPARO DE FUNDO LqRGURA MAIOR OU IGUAL A

1,5 M, COM CAMADA DE AREIA I-ANçAMENTO MANUAL EM

LOCAL COM NfVEL BAIXO DE INTERFERÊNCIA, AF-0612016

Metros
cúblcos

EXECUçÃO DE PASSE|O (CALçADA) OU PISO DE CONCRETO COM

CONCRETO MOLDADO IN LOCq FEITO EM OBRA, ACABANIENTO

CONVENCIONAL, NÃO ARMADO, AF-07/2016
1

Empresa
ñão
cadastrada
NO TCE.PR.

o

652,00 10 6.520,004 pE 10
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lme Quantldade i UnldaUe Descrlção

4 ¡nEa

¿1 0

100

200

200

30

Classlflcação

lnfoilnações declaradds pelas entldtdêsJurlsdlclonadas seo de sua lntelra ftsponsabllldade,

5 ¡¡â

6
Metros

Quadrados

Quantldade l0tal(Ri) /Partlclp6nte ValorItem

Empresa

não

cadastrada

no TCE-PR.

e

32,00 100 3.200,00

GUIA (MEIO.FIO) CONCRFTO, MOLDADA IN LOCO EI\4 TRECHO

CURVO COM EXTRUSOR,\ 1 3 CM BASE X 22 CM ALTURA.

AF_06/201 6

1
Metros

Llneares

1

Empresa
não
cadastrada
no TCE-PR.

e

42,40 200 8.480,00Metros
Llneares

1 36,02

Empresa
hão

cadastrada
no TCE-PR.

e

200 7.204,00Metfos
Llneâres

I

Empresa
não
cadastrada
no TCE-PR.

e

18,45 30 553,50

GUIA (I'/EIO-FIO) E SARJETA CONJUGADOS DE CONCRETO,

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO.FIO) EM TRECHO RÉÌO

SINALIZACAO HORIZONTAL COM TINTA RETRORREFLEÎIVA A BASE

DE RESINA ACRILICA COM MICROESFERAS DÊ VIDRO

^
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Æ lnformações são declaradas pelas entldadesjurlsdlclonadas e são de sua lntelra responsabllldade.

MUNICÍPIO DE BOCAII:'VA OO SUt
Entldade da Admìnlstração Públlca Munlclpal de Dlrelto Públlco lntegrante da Admlnlstråçáo Dlreta - Poder Executlvo - o Munlcfplo
BocAÚvA Do suL, podulacão de 1 3.308 habltantes ANToNlo LUlz GUSSO (Exerclclo 2021)
O últlmo envlo dc lnfomações desta entldade fol20nA2O21, dados estes referentês a I 1/2021

R$1 53.700,00

N" Llcltação valor

i Pregão Homologada

Modalldade Em24l09lZ0Z1

Obleb

sERvrços uRBqNos, coNFoRME EspEcrncAçÃo coNsrANTE No ÊDrlAL E sEUsANExos.

Tlpo de Avallação MGnor Preço - lteln

classlflcaçåo do obJeto Comprrs e Ser¡ýlços

Reglme de Execução Comprâs

Natureza da Llcltação Reglstro de Preços

Cláurulâde Prorrctoçùo

Conform! conùlto/at¡¡ dê rqlrtrc da proço.

As lnformações desta llckaçeo foram cadâstradâs dld 25/1 0/2021, sua úlilrnd atuallzação fol dla l 9/l t/2021, coñ lnformações referentes ¿ 1 0/2021,

22t09t2021
Data da Abertura

1 83 t 2021 (O8 t 09 t 2.02.1'

Edltal da Llcltaçåo (Publlcaçåo)

aslc !¡BElo¡nto Conv¡d¡do Eeroin¡s Þubllcac¡o Edltâl Obrâi PÊ8!¡DEtlgÊ Convênlo gcDlrcls 
i

Lote ltem Quantldade 'Unldade Descrlção

o 5000
Metros

Quadrados

Classlflcação Paftlclpante Valor Quantldade Toral (R$)

L

SERVIçOs DE INSTALAçÃO DE PAVER, BLOQUETE E ¡,4EIO FIO NO
pERtMETRo URBANo Do MUNtcfpto, PARA supRtR As
NECESStDADES DA SECRETARTA tVIUNTCtPAL DE OBRAS, V|AçÃO E

SERVIçOS URBANOS, CONFORME ESPECIFICAçÃO CONSTANTE

NO EDITAL E SEUS ANEXOS,

CLEVERSON

SANTOS DA

SILVA

081 1 2325901

1 20,00 5000 1 00.000,00

PIgoost¡s

lnfoftnações declaradas pelas entldadeslurlsdlclonadas são de sua lnteha responsebllldade,
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As lnformaçöes såo declaradas pelas entldadesjurlsdlclonadas e são de sua lntelra responsabllldade.

MUNICIPIO DE PATO BRANCO

Entldade da Admlnlstração Prlbllca Munlclpal de Dlrelto Públlco lntegrante da Admlnlstração Dlretâ - Poder Executlvo - o MunlcfPlo
PATo BRANco, populaçåo de 84,779 habltantes ROBSoN CANTU (Exerclclo 2021)
o últlmo envlo de lnformåções desta entldade fol29nA2021, dados estes referentes a I 1/2021

67t2021
ì No Llcltação

Pregãcr

Modalldade

3UAýn021
Data da Abertura

1 62 I 2-021 (1 6 I 0.c) I 2021)
Edltal da Llcltaçåo (Publlcaçåo)

R$1,039.671,00

Valor

Homologada
Em 2111012021

obJab

(onstruçlo e ßfomede bo6 dE lobq m¡od€ obE påE âslrnbmento dê pwer, r

Tlpo de Avallaçåo Menor Preço - ltcm

Classlflcaçåo do ObJeto Compras e Servlços

Reglme de Execução Compras

Natureza da Llcltação Reglstro de Preços

Cló!sulù de P.oro!ðçào

Nlo Exlstehùe

As lnfonnações desta llcltação foram cadasttadas dla 21/10/2021, sua últlma atuallzação fol dla 09/02/2022, com lnfomações rcferentes a 12/2021,

PIQoostas Comlssåo Publlcac¡o Edlbl 9Þr¡¡ P¡r¡Es¡¡cEarÂs !¡BlrimG Ca¡rld¡de

N¡ão de obra para construção de boca de lobo, Incluslve

llmpeza geral e retlrada de entulhos do local (Excluslvo para

MPE),

ge¡vgde gllr$¡¡c i

ì classlflcação

-l- --- ---

: Classlflcação Partlclpante Valor I Quantldade Toral (R$)

V S CALCADAS E

SERV|COS -
ì' 542,00 100 54,200,00

EIRELI - ME E

Lote ltem Quantldade Unldade ' Descrlção

oL 00 Unldade

Lote ltem Quantldade Unldade Descrlção

Metros
Llneares

l'/ão de obrâ para reforma de boca de lobo, lnclusive llmpeza

e retlrada de entulhos do local (Exclus¡vo para MPE),

N4åo de obra para colocação de melo fìo (rejuntamento com
argamassa de clmento e arela), llmpeza geral e retlrada de
entulhos do local, escoramento de no mfnlmo 2,00 m.
(Exclusivos para MPE)

i Mão de obra para reforma de meio fìo, retirada e

Mão de Obra para colocação de melo fìo de
paver.

i

Måo de Obra para reforma de Petit Pavet (retlrada g .

colocação), llmpeza geral e retlrada de entulhos do local.

i
i

i

Mão de Obra pollmento de plso em concreto e acabamento ,

flnal, lncluslvejuntas de dllação i

100

2000

2000

1200

00

Unldade

rO
V S CALCADAS E

SERVtCOS -

EIRELI . ME E

V S CALCADAS E

1 SERV|COS -

; EIRELI . ME E
. .i........ . .. ... .. ......... .. ...

. N. FERREIRA DOS
,SANTOS-APO|O
: ADMINISTRATIVO

i -vtE

N. FERREIRA DOS

SANTOS. APOIO

ADMINISTRATIVO
.ME

N, FERREIRA DOS

SANTOS. APOIO

ADVIINISTRATIVO

ME

. FERREIRA DOS

SANTOS. APOIO

ADMINISTRATIVO

6,'t7 1 000

13,00 26,000,00 i

I ^ .- ".i *- '*. .'.." . '

2000

2000 32.000,00

1 200 1 1.052,00

100 3,001,00

1 4o

ì1.¡ o

Metros
Llneares

Metros
Llneares

16,00

9,21

30,011 qo
Quadrados

Metros

Quadrados

Metros
z 000 6. 70,00

1.600,00

rN

o 1 0000
Metros

Quadrados
I

I

Mão de Obrâ para confecçåo de calçamento com pedras

lrregulåres, colocação de melo flo, llmpeza geral e retlrada de
entulhos do local.

I

.ME

11,16 1 0000
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Item Quantldade Unldade Descrlção

gE 3000
Metros

Quadrados

Refôrma de Paver em dlversos locels do perlmetro urbano

do Munlcfplo de Påto Branco corTì Íetlrada e recolocação do

Paver 1 0x20x6 cm ou 1 0x20x4 cm, lnclulndo: compactação
da base com placa vlbratórla ou compactator de percussão,

compactaçåo flnal do Pa

202,880,00

N. FERREIRA DOS

SANÎoS. APO|O

ADMINISTRATIVO
.ME

71.130,00

lñfomâções decl¿Hdas pelas entldadeslurlsdlclonadas são de sua lntelrt rcsponsabllldade,

^

n

Valor Quantldade Total (R$)Classlflcação i Partlclpante

17,21 5000 86,050,001

N. FERREIRA DOS

SANTOS. APOIO

ADMINISTRATIVO
.ME

o1 5000q
Metros

Quadrados

Mão de obra para reforma de calçamento com pedras

lrregulares coñ rethâda do calçamento, lliÌpezå geral e

retlrada de entulhos do local.

N. FERREIRA DOS

SANTOS. APOIO

ADMINISTRATIVO
.ME

12,68 1 60001 4o 1 6000
Metros

Quadrados

Æsentamento de Paver, em dlversos locals do perlmetro

urbano do Munìclplo de Pato Braòco, lnclulndo: preparaçåo

da base para âssentamento, assentamento de Paver

10x20x6 cm ou 1 0x20x4 cm, compactaçåo da base com
placa vlbratórla ou compactador de per

23,71 3000
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0+As lnformaçðes são declaradas pelas entldadesJurlsdlclonadas e são de sua lntelra resPonsabllldade.

Enfldade da Admlnlstração Públlce Munlclpal de Dlre¡to Prlbllco lntegrante da Adrhlnlstração Dlreta . Poder Executlvo . o Munlcfplo
TURANDA . Dooutacåo dé 7,2¿g habltânt$ LElLA MIOTTO AMAoEI (Exerclclo 2021)
b ¿lttmo éÁv¡ä ¿e informaçoes destâ entldadelol 0?J02n022, dados estes referenles a 1U2021

OFJURANDA

71t2021
No.Llcltação.

Preåã0

Modalldade

27t49t2021
Datl d:Afertyf

137t2O21 (13t09t20211

Edltal da Llcltaçåo (Publlcação)

R$37.925,00

Valor

Homologada
Em2810912021

Obleto

pEDRo n A FrM DE supRtRÆ NEcEssrDADES DA SEcREtARtA DE oBRÆ, vÁçÃo E sËRvtços uRBANos D0 MuNtclpto DEIURANDÀ

TIpo de Avallação Menor Preço - ltem

classlflcação do ObJeto Coñprås e S6rulços

Reglme d€ Execução Servlços

Natureza da Llcltação Normal

Clóusula d. Prcrogôçào

As lnforñações desta llcltação foram cadastredas dla l4/10/2021, sua últlma atuallzaç¿o fol dla l4/t0/202'1, com lnformações refercntes e 9/2021.

Prooostås

ItemLote

t¡1

AcÃô P¡rtlclo¡ñtå cônvldâdô Comlss¡o Þublkac¡o Ëdlt¡l obrâs Þ¡qåmEntos Convênlo çg¡rrqls

CONTRATAçÃO DE PRESTAçAO NA EXECUçÃO DE MÃO DE OBRA PARA

2050
ASSENTAMENTRO DE MEIO FIO POLIDO SEM FORNECIMENÏO DE

MATERIAL. SOMENTE EQUIPAMENTOS E FERRAN/ENÏAS NECESSARIAS

PARA EXECUçÄO DO TFÁBALHO, 5ERV|çOS DE REGU|-AR|ZAøO DO

TERRENO(ESPESSURA 1 OCM), EX

UnldadeQuantldade PartlclpanteDescrlção Classlflcação

Empresa
não
cadastrada
no TCE-PR,

e

Quantldade

2050

Valor

8,50

touil
(RS)

N4etros

Quadrados
37.925,00

I

I

lnforhações declaradâs pel¿s entldedeslurlsdlclonadas sto de suâ lntelrâ responsabllldade.
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MUNICIPIO DE MARMELEIRO
417 -'-r

I

ESTADO DO PARANÁ.

Marmeleiro, 02 de março de 2022

De: Prefeito
Para: - Divisão de Contabilidade

- Departamento de Finanças
- Controle Intemo
- Procuradoria Jurídica
- Pregoeiro(a)

Preliminarmente à autorização solicitada mediante ao requerimento que consta nos autos,

expedido pelo Diretor do Departamento de Urbanismo, o presente processo deverá tramitar pelos setores

competentes com vistas a:

1 - Indicação de recurso de ordem orçamentáriaparafazer em face de despesa.

2 - A elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e respectivo instrumento
contratual.

3 - A elaboração de parecer jurídico acerca da escolha da modalidade e do tipo de licitação
adotados, bem como análise do instrumento convocatório e do instrumento contratual do presente

certame.

4 - Ao exame e manifestação acerca do objeto solicitado e da formação de preço nos termos das
recomendações do TCB - PR por parte do controle interno.

Cordialmente,

PiIati
Prefeito

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
Avenida Macali, no 255, Centrc - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: licitacao@r¡¡rnne-leim.pr'.eov.br / licitacao02ldnrarnreleiro.p¿gov.b¡'- Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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ESTADO DO PARANÁ

Marmeleiro,29 de março de2022.

PARECER CONTÁ.BIL

Em atenção a solicitação expedida por Vossa Excelência, em data de 02 de março de 2022, para
verificar a existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes

do objeto especificado abaixo, CERTIFICO que:

1. Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas
abaixo;

I - DADOS DO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

II - Plano Plurianual -2.7341202I

III - Lei de Diretrizes Orçamentárias -2.73612021

IV - Lei Orçamentária Anual -2.752/2021

V - Recursos Orçamentários

Obs.: Saldo orçamentário em:

VI - Origem dos Recursos Financeiros

0 - Recursos Ordinários (Liwes)
504 - Outros Royalties e Comp. Financeiras
511 -Taxas - de

Respeitosamente,

MUNICíPIO DE MARMELEIRO

--[)-,,. 1.. ;--ï/ )|u e ,Ulcvvt.- 'Waldff Lui zÿYzmey er Junior
Contador

cRc/PR 07tt52/O-8

Número do processo/Ano: 04912022
Data Processo

Modalidade no 034/2022
Objeto do processo: Contratação de empresa para efetuar serviços no conserto/reparo de

Guias (meio fio) nos logradouros públicos, atendendo as necessidades do

Departamento de Urbanismo.
ValorMáximo: 96.

Conta
Orgão/

Unidade
Funcional Pro gramática Elemento de Despesa Fonte

Saldo
Orcamentário

1787 15.452 0036 2.065 3 .3.90.39 .21.00.00 0 I
178 15.452 0036 2.065 3.3.90.39.21.00.00 504
t789

14.0t
Ls.4s2 0036 2.06s 3.3.90.39.21.00.00 511 25 00

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licila"ç:a-o_(â._rJralr:leleiro.pr'.eov,br / licitacaq02l,ù¡Ut¡Ì.el"e"trg"ptgey.b': - Telefone: (46) 3525-E107 / El05
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MUNIC
ESTADo oo pRReNÁ,

Marmeleiro, 29 de março de 2022.

Exmo. Sr. Prefeito,

Em atenção ao documento expedido por Vossa Excelência, em data de 02 de março de 2022,

informamos a existência de recursos fìnanceiros para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes

da contratação solicitada pelo Departamento de Urbanismo, conforme requerimento que consta nos autos,

sendo que o pagamento será efetuado através das Dotações indicadas pela Divisão de

Contabilidade. No caso de processo licitatório
consultar o Departamento de Fazenda para
solicitação dos serviços.

Respeitosamente,

Diretor do

para Registro
a.

o Departamento solicitante deverá
de recursos financeiros antes da

de Finanças

CNPJ: 76.205.665/000 l -01

Avenida Maoali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP E5.615-000
E-mail: licitacao@r¡anneleiro.p::goy.brllicj!Èsile02@]]]¡rn:elsila,Ëc0Y,b:- Telefone: (46) 3525-8107 / 8105



MUNIC IPIO DE MARMELEIRO
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ESTADO DO PARANÁ,

Marmeleiro, 29 de março de 2022

De: Pregoeira(o)
Para: Controle lnterno

Procuradoria Jurídica

Prezados,

Pelo presente encaminho a Vossa Senhoria, minuta do Edital de Licitação na modalidade Pregão

Eletrônico n.'03412022 e Minuta do Instrumento Contratual para os fins previstos na Lei no 10.520, de 17

de julho de2002; do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de2019; do Decreto no 7.746, de 05 de junho

de2012; da Instrução Normativa SLTÿMP no 01, de 19 de janeiro de 2010; da Instrução Normativa

SEGES/IVIP no 03, de 26 de abril de 2018; da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e

alterações; da Lei no 11.488, de 15 de junho de2007; do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de2015;

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666,de 2l de junho de 1993;Decreto Municipal n'l'51912006,
de26 de outubro de 2006; Decreto Municipal 1567, de27 de março de2007, bem como as nonnas

vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação.

Respeitosamente,

Franciéli Oliveira

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.ó15-000
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EDITAL un pnncÃo rlnrnÔNlco No 034/2022 - PMM
PROCESSO ADMINISTRATTVO N" 049 12022

REGISTRO DE PREçOS
DATA DA REALIztçÃoz 2510412022

nonÁnIo nn rNÍclo DA DISPUTA: às 14:00 horas
LOCAL: Prefeitura do Município de Marmeleiro - Paraná

www.comprasgovernamentais.qoy.br'oAcesso IdentifÎcado"

O Ir¿UNICÍpIO DE MARMELEIRO - paneNÁ, por intermédio do Fxcelentíssimo Prefeito, torna público

para conhecimento dos interessados que na data e local abaixo indicados realizarâlicitação sob modalidade
pREcAO ELETRONICO, do tipo MENOR PREÇO EM REGTME DE VALOR UNIT.Á,RrO DO

ITEM, objetivando o REGISTRO DE PREçOS para futura e eventual contratação de empresa para

efetuar serviços no conserto lreparo de Guias (meio fio) nos logradouros públicos, atendendo as

necessidades do Departamento de Urbanismo, conforme as descrições dispostas no Anexo I do presente

Edital.

O presente procedimento licitatório obedecerá, integralmente, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho

de2002, do Decreto no 70.024, de 20 de setembro de2019, do Decreto no 7.746, de 05 de junho de2012,

da Instrução Normativa SLTI/MP no 0l , de I 9 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP n'
03, de 26 de abi.l de 2018, da Lei Complementar n" !23, de 14 de dezembro de 2006, da Lei no 1 1.488, de

15 de junho de2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei
no 8.666, de 2l de junho de 1993, Decreto Municipal n" 1.51912Q06, de 26 de outubro de 2006, Decreto

Municipal 1567, de27 demarço de2007, bem como as noñnas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente

licitação.

São Pregoeiros, deste Município, Franciéli de Oliveira Mainardi e Everton teandro Camargo Mendes,

designados pela Portarian" 6.68512022 de 21 de janeiro de2Q22, publicada no Diário Oficial Eletrônico -
E-Atos, Município de Marmeleiro - PR.

1 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DA SESSÃO PÚ¡T,TC¡. DE PREGÄO
ELETRÔNICO

1.1 O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio

eletrônico, no endereço www.compfasqovernamentais.qov,br.

L2 A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá dia 25 de abril de 2022

às14h00min,nosite,nostermosdascondições
descritas neste Edital.

2 DO OBJETO

2.1 constitui objeto deste PREGÃo, o REGISTRO DE PREçOS para futura e eventual contratação

de empresa para efetuar serviços no conserto lreparo de Guias (meio fio) nos logradouros públicos,

atendendo as necessidades do Departamento de Urbanismo'

CNPJ: 76.205.665/000 I -01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: lioitacncrl4)r¡almcleiro.nr'.sov.br / licitaoao02@matnteleiro.ur.eov.t-)r - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105

UASG: 454524 - PREFEITURA MIINICIPAL DE MARMELEIRO/PR

ÇA:DATA E HORA DA ABERTIIRA DA SESSÃO

25 de abril de2022 às 14h00min

Local da Sessão Pública:
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2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Intemet pelos endereços eletrônicos:

\ilwlv.comprasgovernamentais.gov.br e http://marmeleiro.pr.gov.brllicitacoes.php.

2.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela no ANEXO I do edital, facultando-se ao licitante
a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito nas Compras

Governamentais e as especificações constantes neste Edital, prevalecerão as últimas.

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de

Licitações pelo telefonen" (46) 3525-8105 I 3525-8107.

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pelo
Departamento de Urbanismo, telefone n" (46) 3525-221,8.

3 DO CRITÉRIO DE JULçAMENTO

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREçO UNIT^ÁRIO DO ITEM, observadas as

especifrcações técnicas constantes no Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.2 Será utilizado o modo de disputa "ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorogações.

4 DA TMPUGNAçAO E ESÇLARECTMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO

4.1 Qualquer pessoa, fisica ou jurldica, é parte legítimapara solicitar esclarecimentos ou providências
em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com
antecedência de até 03 (três) dias úteis, dadatafixadapara a abertura da sessão pública do certame.

4.t.1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao(a) Pregoeiro(a) e protocolizadas em dias
úteis, das 08h30min às 17h00min, na Avenida Macali, no 255 - Centro, Marmeleiro - PR,

Setor de Protocolo, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:
licitacao@.marmeleiro.pr.qovrbr.

4.1.2 Caberá ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da
data de recebimento da impugnação.

4.t.3

4.t.4

O(A) Pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a

formulação das propostas, será designada nova data para arealizaçáo deste PREGÃO.

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de ÇPF ou RG, em se tratando de
pessoa fisica, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica þor documento original ou cópia
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuraçáo,nahipótese de procurador, que

comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da

impugnante.

4.3 Os esclarecimentos sobre o conteúdo do Edital e seus Anexos somente serão prestados e

considerados quando solicitados por escrito ao(a) Pregoeiro(a) ou Equipe de Apoio, até 03 (três)
dias úteis antes da data f,rxada para a abertura da licitação, endereçados ao e-mail:
licitacao@.lnarmeleiro. p{. sov.br.

CNPJ: 76.205.665/0001 -0 I
Avenida Maoali,n" 255, Cenro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitaoao(4)rnarmeleiro.or.gov.br / licitacao02(â)marmeleiro.ur.qov.br - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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4.3.1 O(A) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos noprazo de dois dias úteis,

contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.4.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.

DAS CONDIÇÕNS PARA PARTICIPAÇÃO

Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto

desta liciiação, è que estejam com Çredenciamento regular no Sistema de Çadastramento Unificado
de Fornecedores - SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTVMPOG no 3, de 26 de

abril de 2018.

5.1.1 As empresas nãq cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente

PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as

orientações que seguem no link: httpq:{wyw.sqy.ltr/gopplas/pt-br/sislemas/sicafl00-
digþ!, até o terceiro dia útil adala do recebimento das propostas'

5.1.2 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao

Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.

O presente edital concede tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 1 1.488, de 2007 , para o

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n" 123, de 2006,

alterada pela Lei Complementar n' l47l2Ql4, de 07 de agosto de2014.

5.3 Será vedada a participação de empresas:

e)

Pessoa fisica;
Empresas estrangeiras que não funcionem no País;

Empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio;

Interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

Empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar com a Administração Pública, direta ou

indireta, Federal, Estadual ou Municipal;

Que mantém, direta ou indiretamente, sociedade ou participação com servidor ou dirigente ligado

ao govemo municipal, ou qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, financeira ou trabalhista,

ou ainda, parentesco em linha direta ou colateral, até terceiro grau, com agente pirblico que exerça

cargo em comissão, ou membros da comissão licitante, ou pregoeiro(a) ou servidor lotado nos

órgãos encarregados da contratação;
Entidades sem fins lucrativos cujos estatutos e objetivos sociais sejam incompatíveis com os

serviços a serem prestados.

Como requisito paru pafücipação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou oonão", em campo

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.4.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementat n.o 123, de2006,

estando apta ausufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49.

Ð

s)

CNPJ: 76.205.665/000 l-0 I
Avenida Macali, n' 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85'615-000
E-mail: licitacao@rnarnleleiro.nr.eov.br / licitaoao02fâ)marnreleiro.or.gov.br - Telefone: (46) 3525'8107 / 8105
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5.4.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.
5.4.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.
5.4.4 Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, inciso XXXII, da Constituição Federal.
5,4.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente.
5,4.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1o e no inciso III do artigo 5o da
Constituição Federal.

5.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

6 DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
por meio de certif,rcado digital conferido pela

lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua oapacidade técnica para realização das transações inerentes
a este Pregão.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

p de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantêJos atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tomem desatualizados.

6.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃ.O

7.1 Os licitantes encaminharão,
documentos de habilitacño exieidos no item 10 dg edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

7.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 10 deste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: lioitacaolôrnarrleleiro.pr.sov.br / licitacao02@nra¡meleiro.pr.sov.[:r - Telefone: (4ó) 3525-E 107 / 8105
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7,4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.5 Os preços e os produtos/serviços propostos são dç exclusiva responsabilidade da licitante,
assumindo como firmes e vercladeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteraçã0, sob alegação de ero, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.6 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a

descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo

detalhadamente as características do objeto cotado, informando marcalfabncante (se for o caso) em
campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais após a vírgula.

7.7 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fomecimento dos bens ou da prestação de
serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Marmeleiro.

7.8 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.9 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a rcalização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

7.10 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados paraavaliação do(a) Pregoeiro(a) eparaacesso público após o encerramento
do envio de lances.

7.11 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, $ 1" daLCno 123, de2006.

8 DA ABERTURd. DA SESSÃO pÚBLrCA, CLASSIFTÇAçÃQ DAS PROPOSTAS E
FORMULAçAO DE LANCES

8.1 No dia 25 de abril de 2022 às 14h00min, horário de Brasília-DF, a sessão p{rblica na intemet será
aberta por comando do(a) Pregoeiro(a), com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e

início da etapa de lances.

8.2 O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassiflrcando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.2.2 Adesclassificação será sempre fi.ndamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

CNPJ: 76.205.665/000 l -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-rnail: lioitaoao(@rnanrelcìro.nr'.gov.br / lioitacao02@m¿rnrclciro.pr,gov.lrr - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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participarão da fase de lances.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os
licitantes.

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

8.5.1 A disputa se dará por item unitário, sendo que se consagraró vencedor o licitante cujo
valor DO ITEM for menor.

8.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0110 (dez
centavos).

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.7.1 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

8.8 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

Seró adotado para o envio de lances no pregño eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em
que os licitantes apresentarõo lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.10 A etapa de lances da sessão púbtica teró duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
pronogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública,

8.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que hrata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

8.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerar-se-
á automaticamente.

8.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a)
Pregoeiro(a), assessorado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à
Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.

8.15 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

8.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

CNPJ: 76.205.665/0001-0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
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8.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.18 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após deconidas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação.

8.20 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 3o, $ 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens
produzidos:

8.20.1 no país.
8.20.2 por empresas brasileiras.
8.20.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pals.
8.20.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

8.21 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

8.22 trncerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

8.23 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.24 O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prezo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação rcalizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital ejá apresentados.

8.25 Após a negociaçäo do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7o

e no $ 9o do art. 26 do Decreto n.' 10.024/2019.

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n' 145512018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
inisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
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propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, clevendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública paru a rcalização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

9.5 O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitação daproposta.

9.5.1 O prazo estabelecido poderá ser proffogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita e
justiflrcada do licitante, formulada antes de findo o ptazo, e formalmente aceita pelo(a)
Pregoeiro(a).

9.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca,modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico,
sob pena de não aceitação daproposta.

9.6 Seró adjudicado o ITEM pare a lÍcitante que ofertar o menor preço, salvo quando,
justificadamente, ficar demonstrado que é inexequível ou invióvel o lance ofertado.

9.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.8 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderâ a sessão, informando no "chaf'a nova data e
horário para a sua continuidade.

9.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

IO DA HABILITAçÃO

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1 sIcAF

10.t.2 Consulta Consolidada de Pessoa JurídÍca do TrÍbunal de Contas da União
(https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.hr 4

10.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 daLeino 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administraliva, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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10.3 Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

10,4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual oconência do empate
ficto, previsto nos arts.44 e 45 da -I.ei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.5 Para a habilitaçõo, será exigida a documentação relativa:

10.5.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO ¡nÍUC¿, consistirá em:

10.5.1.1 No caso de empresário individual: i¡SCfi@
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

10.5.t.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI ¡gQr,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

10.5.1.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: CeftiliçAdg.dg
Condicão de Microemnreendedor Individual - CCMFI, na forma da
Resolução CGSIM no 16, de 2009, cuja aceitação ficarâ condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor. gov.br.

10.5.2 A documentação relativa à qualifïcação econômico-financeira consistirá em:

10.s.2.1 Certidão nesativa de pedido de falência ou recuperacão iudicial ou
evtraiudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,
referente àmatnz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data
não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste
PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

10.5.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISÇAL E TRABALHISTA consistirá
em:

10.5.3.1 Prova de inscrição no Cadastro l\lacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.

10.5.3.2 Prova de inscrição no ,

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual.

10.5.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação
de is-ç¡
Tlívida Atiya da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do
Ministério daFazenda.

10.5.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda [',stadual do domicílio ou sede
do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado.

10.5.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municioal, relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado.

10.s.3.6 Certificaclo de Regularidade de Situação para com o @
Tempo de Servico lFGTSl.
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10,5.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Nesatiya de Débitos Trabalhistas
íCNDIL nos termos da Lei no 1,2.440, de 07 de julho de 201 1.

10.s.3.8 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde
que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição
será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularizaçáo da
documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo,
a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para
regolanzação da documentação, parapagamento ouparcelamento do débito e
para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa.

10.5.3,8.1 A não regalarização da documentação no prazo estipulado
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções cabíveis.

Deverá apresentar a REGLUI,ATUDADE TÉCNICA:

10.s.4.1 Declaração de responsabilidade técnica (ANEXO VID, indicando o
responsável técnico pela execução dos serviços. O mesmo não poderá ser
substituído sem expressaautonzação do Contratante, E vedada, sob pena de
inabilitação, a indicaçáo de um mesmo técnico como responsável técnico
por mais de uma proponente.

10.5.4.2 Comprovação do vínculo empregatício entre o responsável técnico, elencado
no subitem 10.5.4.1 e a proponente, mediante registro em Carteira de
Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços devidamente autenticado.
Para dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita através
da cópia daata da assembleia de sua investidura no cargo ou contrato social.

10.5.4.3 Comprovação de registro no CREA, CAU e/ou órgão equivalente, através
de certidão do Conselho Regional de Fngenharia e Agronomia, Conselho de
Arquitetura e Urbanismo e/ou órgão equivalente, do responsável técnico
elencado no subitem 10.5.4.1.

10.5.4.4

10.s.4

Comprovação de registro no CR-EA, CAU e/ou órgão equivalente, através
de certidão do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, Conselho de
Arquitetura e Urbanismo ou órgão equivalente, da licitante.

10.5.5 Deverá apresentar ainda a DTTCI/ARACÃO UNIFICADA:

10.5.5.1 Declaração Unificada conforme modelo. (AI\EXO IÐ

10.5.6Paraefeitosda,aslicitantesdeverãoapresentar,afim
de COMPROVAR O ENOUAIìRAMENTO:

10.5.6.1 A empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementarno 123/2006, de
14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei n' 147/2014, de 07 de agosto de
2014, deverá, apresentar juntamente com a documentaçõo de habilitaçño,
a I)eclaracño de Microempresa ou Í',mnresa de Pequeno Porte IANF vO
[|, se for o caso.
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r0.5.6.2 Certidão Simplifïcada de Microempresa ou F.mnresa de Pequeno Porte
e*nedida pela.Iunta Comercial do Í'stado da sede da I icitante, em data

não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste
PREGÃ,O, se outro prazo não constar do documento.

10.6 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no
SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados,

10.7 O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6o da Instrução Normativa
SLTÿMPOG no 3, de 26 de abnl de 2018, PODERÁ, SUBSTITUIR APENAS os documentos
indicados nos subitens acima 10.5.1 - Habilitaçõo Jurídicar 10.5,2 - Qualifïcação econômico-
financeira e 10.5.3 - Regularidade fiscal e trabalhÍsta, sendo que os demais são obrigatórios
apresentação.

10.8 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) ou no CRC, o
licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que
comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o
disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno
porte, conforme disposto na Lei Complementar n' 12312006, alterada pela Lei Complementar no

14712014.

10.9 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal e

trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao
SICAF.

10.10 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e sua
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.

10.11 No julgamento da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar enos ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fi.¡ndamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

10.11.1 O não atendimento das exigências constantes no item 10 deste Edital implicarâ a
inabilitação do licitante.

10.11.2 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo,
e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções
cabíveis.

10.11.3 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recaftâ sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s)
para a habilitação do licitante nos remanescentes.

10. I I .4 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

11 DO ENVrO DAPROPOSTADEPREÇOS
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1 1.1 Encerrada a etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) convocará o licitante detentor da melhor oferta, item
a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASNET, a PROPOSTA
DE PREçOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para tanto, o(a)
Pregoeiro(a) fará uso da ferramenta "CQNVOCAR ANEXO", devendo o licitante anexar o
documento utilizando o link "AMXAR" disponível apenas para o licitante/vencedor.

ll.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e jó apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitação.

11.3 O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prozo de até 02 (DUAS) HORAS
de efetivo funcionamento do órgõo público, ou seja, das 07h30mÍn às 11h30min e das
13h00min às 17h00min, contados da convocação.

LL4 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do e-
mail: Iicitacao@.marmeleiro.p,r,.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá
entrar em contato com o(a) Pregoeiro(a) para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo.
O(A) Pregoeiro(a) não se responsabilizaú, por e-mails que, por qualquer motivo, não forem
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Marmeleiro
quanto do emissor.

I 1.5 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo d,e 02 (duas)
horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de
Preço, sendo realizado, pelo(a) Pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta.

I 1.6 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo
estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.

ll.7 É facultado ao(a) Pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no processo desde a
realizaçõo da sessõo pública.

11.8 Se a proposta não for aceitável ou se a T.ICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços atualizada
ou não atender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) DESCLASSIFICARÁ e examinará a
proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda a este Edital.

I 1.9 Aproposta deverá conter:

11.9.1 Proposta de preços, conforme modelo constante no Anexo II do presente Edital,
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificaçño da
proposta.

LL.9.2 Preços unitórios e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.

I 1.9.3 Indicação de que nos preços ofertadosjá estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução doobjeto.

11.9.4 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, ç 2'
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combinado com o artigo 66, $ 4".

I 1.9.5 Indicação/especifÏcação do produto e marca, se for o caso.

11.9.6 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas
casas decimais (0,00).

11,.9,7 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassifrcação.

I 1.9.8 O(A) Pregoeiro(a) reserva o direito de re alizar diligências para instrução do processo sobre
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares
que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.

I 1.9.9 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado
no dia de sua apresentação.

11.10 A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da
PROPOSTA por até 30 (rinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão
formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

11.11 Quando do valor total estimado da proposta final, ao realizar adivisão, o valor total pela quantidade,
caso o valor unitário de uma dizimaperiódica, o valor será truncado na segunda casa decimal.

DO ENCAMTNHAMENTO DA DOCTTMENTAçÃO

12.r A documentação solicitada no item 10, em original ou cópias autenticadas, e a proposta original,
quando solicitadas pelo(a) Pregoeiro(a) deverão ser apresentadas no prazo má*imo de 03 itrês)
di&s.úfci!, contados da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, no seguinte endereço:
Avenida Macali, no 255 - Centro - PR, CEP 85.615-000. Aos cuidados do Departamento de
Compras, Licitações e Contratos e ao(a) Pregoeiro(a) responsável: Franciéli de Oliveira Mainardi
e/ou Everton Leandro Camargo Mendes. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e
informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CMJ, número e ano do pregão
Eletrônico.

DA VERTFICAÇÂ,O DA DOCTTMENTAçÃ,O DE HABILITAÇ.Ã.O

Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas
específicos, as seguintes situações:

13'1.1 Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores -
SICAF.

13.1.2 Ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação.

13'1'3 Ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil.

13.1.4 Ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as
exigências editalícias.

13.1.5 Ter declarado no sítio Compras Govemamentais a "Elaboração úrdependente de
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13.1.6 Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU),
disponível no Portal da Transparência (www.porþltransparência.eov.brlceis) e no
Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa
(CNCIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR
(http://servicos.tce.pr.eov.br/tcepr/municipal/aillConsultarlnpedidosWeb,aspx). Caso

haja algum registro impeditivo, o licitante será excluldo do certame.

13.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de

habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) o

declararávencedor.

13.3 Ocorrendo a inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) convocará o autor do segundo menor lance para

apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço,
os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo
instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

t4 DOSRECURSOS

l4.l Declarado o vencedor, o(a) Pregoeiro(a) abrirâprazo. durante o qual, qualquer licitante poderá de
forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

14.2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse
direito.

14.3 Umavez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação
das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo,
apresentarem as contrarrazões em igaal prazo, que começarâ a contar do término do prazo do
recorrente, sendolhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus
interesses.

14.4 Os recursos e contranazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via
internet, no site: www'eqy.br/comqraslpt-br.

14.5 O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) náoterâ efeitosuspensivo.

14.6 Decorridos os prazos para os recursos e contranazões, o(a) Pregoeiro(a) terá, até 5 (cinco) dias para:

14.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo
estabelecido.

14.6.2 Motivadamente, reconsiderar adecisão.

14.6.3 Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente.

14.7 O acolhimento do recr¡rso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

14.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente
adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar acontratação.
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14,9 Nño havendo recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicarâ o objeto ao licitante vencedor e encaminhará
o procedimento à autoridade superior parahomologação.

15 DA REABERTURA DA SESSÃQ PÚBLICA

15.1 A sessão pública poderá serreaberta:

l5. t,l Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão prlblica precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

ts.l.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regalanzação fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $1o da LC no

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores
ao encerramento da etapa de lances.

15.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

15.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

15.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

16 DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAÇÃO

16.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em primeiro
lugar será declarado vencedor.

16.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas
as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele
adjudicado o objeto da licitação.

r6.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedorpelo(a) Pregoeiro(a),
ou, quando houverrecurso, pela própria autoridade competente.

16.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição
do objeto licitado.

17 DO PAGAMENTO

17.l O pagamento será efetuado através de transferência eletrônicapara a conta bancária da Contratada
indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês subsequente da
apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

17.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÂ,O
ESTADUAL, FEDERAL E MUMCIPAL) em validade para o pagamento.

17.3 Quaisquer elros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da
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adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja
definitivamente sanado.

18 DA DOTAçÃO OnçaUENTÁ,RIA

18.1 Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados.

18.2 Somente poderá ocoffer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo
65, II, "d" da Lei 8.666/93.

18.3 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica
extraordinária, tampouco fato previsível.

18.4 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Licitações da
Prefeitura Municipal,

18.5 Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os
documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, "d"
da Lei 8.666/93.

18.6 Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado
(conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.

18.7 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que tratao presente edital, são oriundos de
Recursos Ordinários (Liwes), Outros Royalties e Comp. Financeiras, Taxas - Prestação de
Serviços. Os recursos orçamentários correrão por conta das seguintes dotações:

Conta Órgão/llnidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte
1 15.452 0036 2.06s 3.3.90.39.21,00.00 0
788 15.452 0036 2.065 3 .3.9Q.39 .21.00.00 504

1789
14.01

15.452 0036 2,.065 3 .3 .90.39 .21.00.00 511

19.1

DAS CONDIçÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERIVIO DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta consta como Anexo V deste Edital.

19.2 A Ata de Registro de Preços será encaminhada através do correio e/ou correio eletrônico, paru o
endereço fornecido pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressõo e
a assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no
Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu
recebimento.

19.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será
encaminhada pelo correio e/ou por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para
retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais
prevista no item anterior.

19.4 Paraa assinatura da Ata de Registro de Preços, esta deverá ser assinada pelo representante legal da
adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procura<1or), mediante apresentação do contrato social e
procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante.

19.5 O prazo para a assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser proffogado uma vez, por igual
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período, quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocoffa motivo
justificado aceito pela Administração.

t9.6 O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços poderá, a qualquer tempo, requerer comprovação
da prática dos preços apresentados, que poderá ser feita através da cópia de notas fltscais ou outro
documento comprobatório dos preços de mercado.

19.7 Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com o fomeoimonto do
objeto (devidamente justificado e aceito pela Administração), as licitantes remanescentes poderão
ser chamadas para fornecer os materiais, desde que o preço registrado se encontre dentro dos

praticados no mercado.

19.8 Caso os preços dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no mercado, os
mesmos poderão ser negociados (reduzidos). Caso os preços venham a ser negociados, os mesmos
serão novamente registrados em Ata e publicados.

20 DAS CONDIçÕES DE RECEBTMENTOÆXECUçÃO DO OBJETO

20.1 O prazo de execuçño dos serviços seró de acordo com o ANEXO I do edital, após a solicitaçño
e emissão de empenho do Departamento de Urbanismo.

20.1.1 O prazo de entrega poderá ser pronogado, no interesse da Administração, diante de
pedido formalizado, feito ao setor requisitante até 2 (dois) dias antes do término do prazo
original.

20.1.1.1 Compete a ârea requisitante, no interesse e a critério da Administração,
determinar o prazo total da prorrogação.

20.2 Constatadas irregularidades no objeto contratual, a qualquer tempo, a Çontratante poderá:

20.2.1 Se disser respeito à especificaçã0, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinar sua
substituição ou rescindir acontratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

20.2.2 Se disserrespeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação
ou rescindir acontratação, sem prejuizo das penalidades cablveis.

20.3 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente dentro do exercício financeiro vigente, conforme
Decreto de Execução Orçamentária.

2I DAS PENALIDADES

2L.l Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de2002, o licitante/adjudicatário que:

2t.L.t Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta.
Apresentar documentação falsa.
Deixar de entregar os documentos exigidos no certame.
Ensejar o retardamento da execução do objeto.
Não mantiver a proposta.
Cometer fraude fiscal.
Comportar-se de modo inidôneo.

21.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
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participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.3 Nos termos do artigo 87, daLei 8.666193 e suas alterações, no caso de descumprimento total ou
parcial de qualquer das obrigações assumidas, a Administração poderá, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, e observado o devido processo legal, aplicar ao fomecedor
registrado as seguintes sanções administrativas, segundo a gravidade da falta cometida:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acanetarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

b) Multa moratória de0,33o/o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado
(cuja justificativa não seja acatada pela Administração) sobre o valor da parcela a que se refere
a obrigação, até o limite máximo de 10 (dez) dias, após o qual a Administração poderá optar
pela manutenção da sanção ou pelo cancelamento da Ata, com as penalidades daí decorrentes;

c) Multa compensatória de 20% do valor total do pedido de fornecimento no qual a
irregularidade se refere, no caso de inadimplemento total da obrigação ou, no caso de
inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida;

d) Suspensño temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, com fundamento no artigo 7o da Lei
10.520102, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais;

e) Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s) ficará(ão)
sujeita(s), ainda à composição das perdas e danos causados à Administração Municipal
decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ao) com a coffespondente diferença de
preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s) proponente(s) não aceitar(em) a
contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente.

21.4 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados
da intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos que a
contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será
encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Geral do
Município de Marmeleiro/PR.

21.5 Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da
multa não recolhida será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela
Procuradoria Geral do Município de Marmeleiro.

2l.6 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência
da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminháJo
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

21.7 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções

21.8 As sanções administrativas serão aplicadas emprocedimento administrativo autônomo, garantindo-
se o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no

8.66611993.

21.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levarâ em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da contratante,
levando em consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem como os danos
causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade e darazoabilidade.

21.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF
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zz DA REVoc,lçÃo p eNul¡,ÇÃo

22.1 Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Marmeleiro o direito de revogar a licitação por razões
de interesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulála em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos
que diretamente dele dependam.

223 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará
expressamente os atos a que ela seestende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuizo ao interesse priblico ou aos demais
interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Marmeleiro.

23 DA FRATTDE E DA CORRUPçÃO

23.1 As partes declaram conhecer as norrnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.' 8.429/1992), a Lei Federal n.'
12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma
das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dat, a quem quer que seja, aceitar ou se

comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos
de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de comrpção, bem como
de manipular ou fraudar o equillbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma
direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,
administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

24 DAS DTSPOSTÇÕES GERATS

24.I O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Qficial dos Municípios do
Paranâ através do endereço eletrônico http://www.marmeleiro.pr.gov.br/publicacoes.php, e no
Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico
http ://portal.marmeleiro.pr. gov.br/pronimtb/index.htmV.

24.2 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura
Municipal de Marmeleiro não será, em caso algum, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.3 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação,
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24.4 Com fundamento na nonna do art. 43, $ 3o, da Lei Federal n." 8.666193, é facultado ao(a)

Pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de

documento ou informação que deveria constar no processo desde a realizaçáo da sessão pública.

24.s Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a)

Pregoeiro(a).

24.6 Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a), gue decidirá, com base na legislação
vigente.

24.7 No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá relevar omissões puramente
formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente.

24.8 Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes,
prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram.

249 Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de

cópia reprogrâfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda,
excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a)
Pregoeiro(a), e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente

a esta licitação.

24.10 Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante legal
ou procurador, com identificação clara do subscritor.

Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio.

Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com número
de CMJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome damatriz
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

24.13 Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão, em
hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não podendo,
ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.

24.14 O presente PREGAO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 daLei Federal no

8.666193.

24.15 O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as condições
de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório.

24.16 Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

24.17 Não havendo expediente eu ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a rcalizaçáo do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário.

24.18 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitwa
Municipal de Marmeleiro.
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24.19 Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a)

24.20 As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em faver da ampliação da disputa entre os

interessados, e o desatendimento de exigências fgrmais, desde que não comprometa a aferição da

habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de
qualquerlicitante.

24.21 Úrtegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

AI\EXO I Termo de Referência - EspecificaÇões Técnicas e Condições de Fomecimento
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial
ANEXO III Modelo de Declaração Unificada
AI\EXO IV Modelo de de ME/EPP
ANEXO V Modelo da Ata de Registro de Preços
ANEXO VI Modelo da Minuta Contratual
ANEXO VII Declaracão de Responsabilidade Técnica

Marmeleiro,0T de abrjl de2022.

Prefeito

CNPJ: 76.205.665/0001 -0 I
Avenida Macali,n" 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-rnail: licitaoao(ârnar'¡neleircr.pr. eov.br / licitacao02lâ)nra¡nleleilo.o¡. eov.br - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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EDITAL nn pnncÃo N' o34lzo22
PROCESSO ADMINISTRATTVO N" 049 12022

MODALIDADE: PNBCÄO NIPTNOUCO
TrPO: MENOR PREÇO tlNrrÁntO POR ITEM

OBJETO: contratação de empresa para efetuar serviços no conserto/reparo de Guias (meio fio) nos

logradouros públicos, atendendo as necessidades do Departamento de Urbanismo

ANEXO I

Termo tle Referência
ESPECTFTCAÇOES rÉCNrC¿,S E CONDIÇÕES nr FORNECIMENTO

1-DESCRTÇAO:

1.1. Constitui objeto deste certame o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de

empresa para efetuar serviços no conserto/reparo de Guias (meio fio) nos logradouros públicos,
atendendo as necessidades do Departamento de Urbanismo, de acordo com as especificações técnicas
adiante discriminadas, cabendo ao Departamento de Urbanismo, informar à Comissão se o objeto ofertado
atende às exigências técnicas alvitradas.

OBS.: Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidades de medida do CATMAT e

a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital.

1.2. O valor máximo estimado da licitação é de R$ 96.640,00 (noventa e seis mil e seiscentos e

quarenta reais).

1.3. A Ata de Registro de Preços terá sua vigência da data de sua assinatura até 10 de ianeiro de
2023.

2 _PF.AZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA:

2.1. Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser entregues/executados, parceladamente, sem ônus
para o Município, de acordo com as especificações do ANEXO I e as solicitações do Departamento, nas

CNPJ: 76.205.665/000 l -0 I
Avenida Macali, n" 255, Centlo - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-rnail: lioitacao(4)¡nanucloir o.Dr'. qov. br / lio itaoaoO2l¿?)malmclcilo. ur. sov. br - Telefone: (46) 3 525-8 107 / 8105

Item Quant. Unid. Descrição

Valor
Unitúrio
Máximo
Aceitável

Valor Total
Máximo
Aceitável

24,16 96.640,00I 4000 Metros

Serviços no conserto/reparos de Guias (Meio Fio) nos
logradouros públicos da cidade de Marmeleiro-PR,
compreendendo a realização dos seguintes serviços de
Assentamento de guia (Meio-Fio):
a) Compactação e regularizaçáo do terreno;
b) Colocação de Meio-Fio com Sarjeta alta e baixa e

também a colocação de Meio Fio simples tipo placa de

concreto;
c) Retirada dos meios-fios desalinhados e quebrados e

colocação de novos;
d) Assentamento dos blocos;
e) Alinhamento das guia de meios-fios;
Efetuar a limpeza do local com remoção dos rejeitos;

Valor Total 96.640,00
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unidades públicas dentro do perímetro urbano e rural cujo local será indicado mediante autonzaçáo formal

realizadapelo solicitante do Município de Marmeleiro - PR.

2.2. Os serviços deverão ser executados nos locais públicos indicados na solicitação/ordem de

serviços, dentro dos limites geográficos do Município de Marmeleiro, seguindo rigorosamente as

quantidades solicitadas, mediante autorização, devendo a contratada atcat com todas as despesas de

deslocamento de funcionários e equipamentos.

2.3. O detentor da Ata de Registro de Preços deverá iniciar a prestação de serviços solicitados 4
prazo máximo de 5 (cincol dias apóç a emissõo da ordem, de sgrviços, previamente agendados com a
secretaria solicitante.

3 - DA SEGT]RANÇA E MEDICINA DO TRABALIIO:

3.1. A Contratada deverá fomecer a todos os trabalhadores uniforme e equipamento de proteção

individual - EPI adequados, cujas atividades os exijam por nonnas de segurança em vigor.

3.2. 
^Contratada 

deverá treinar e tomar obrigatório o uso de EPIs por seus funcionários.

3.3. O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, conter
a identificação da Contratada.

3.4. A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabiliclade quanto à
negligência ou descumprimento da Lei no 6.514 de 22112177 - Portaria no 3.214, de 08106178, Normas
Regulamentares - NRs 0l a28 e, em especial, as NRs 04, 05, 06, 10, 18 e 35, na sua versão mais recente.

3.5. A Çontratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e

coletiva de seus trabalhadores.

3.6. A Contratada deverá responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas

deconentes da execução do objeto, tais quais: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições,
indenizações, distribuição de vale-refeição, vales-transportes e outras exigências fiscais, sociais ou
trabalhistas.

3.7. A Contratada deve comprovar que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos
realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, segundo
determina o inciso V do artigo 27 daLei Federal 8.666/93 (com redação dada pela Lei no 9.854 de 27 de
outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei.

4 _ JUSTIFICATTVA PARA O NÃO CT'MPRIMENTO AOS ARTIGQS 47 E 48 DA LEI
COMPLEMENTAR Nq 123106, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N" 147/l4z

4.1. O Art.48, inciso III da Lei Complementar 123106, dispõe que deverá estabelecer, em certames
para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25%o (vinte e cinco por cento) do objeto parc a
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos itens com valor acima de R$ 80.000,00
(oitenta mil reais).

4.2. O objeto dos itens do grupo, não se tratam de bens divisíveis por serem serviços, razão pela qu;al

não será cedida cota de atét25%o para o grupo, conforme art.49, inciso II da Lei Complementar 123/06.

s - oBRTGAÇÕES DA CONTRATADA:

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: lioitacaol4)rnarrrreleiro.pr'.sov.br/ licitacao02(Amarmeleiro.p¡.ggllb-Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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5.1. Os serviços deverão ser realizados por técnicos ou colaboradores da contratada devidamente
identificados, com crach| e/ou uniformizados, podendo ser substituídos imediatamente caso seja solicitado
pela Contratante.

5.2. Permitir, a qualquer tempo, que o fiscal do CONTRATANTE inspecione os serviços e examine
os registros e documentos que considerar necessário.

5.3. Manter no local dos serviços um perfeito sistema de sinalização e segurança, de acordo com as

normas de segurança do trabalho.

5.4. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de transtornos
para a Contratante, devendo, para tanto, programar a sua execução em conjunto com a Fiscalização,
podendo ser realizado em finais de semana e feriados.

5.5. Proceder à,limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução de serviços.

5.6. Responder, integralmente, pelos danos causados a Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou
dolo, decorrentes da execução do objeto, não reduzindo ou excluindo a responsabilidade o mero fato da

execução ser fiscalizada ou acomparùada por parte da Administração.

5.7. Na execução dos serviços deverão estar incluídas todas as despesas de deslocamento e transporte.

5.8. Reserva-se ao CONTRATANTE, o direito de anular ou revogar, total ou parcialmente, esta

licitação, visando à legalidade do processo licitatório ou interesse da administração pública
respectivamente, através de parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caibam as licitantes o
direto a indenização.

5.9. Reserva-se ao CONTRATANTE, o direito de promover diligências destinadas a esclarecer a

instrução do processo licitatório, em qualquer fase de seu andamento.

5.10. Fornecer no ato da entrega da Nota Fiscal a planilha de medição assinada pelo Responsável
Técnico, sobre os serviços prestados a Contratante.

5. 1 1 . Deverá comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.

5.72.Fica obrigada a atender todas as "Ordens de Seruiço" expedidas durante a vigência da Ata de
Registro de Preços.

5.13. Conigir qualquer problema verificado nos serviços após notificação por escrito pelo
Contratante, sem qualquer ônus para o Contratante, podendo ser ordenada a suspensão dos serviços e
respectivos pagamentos, se dentro de 05 (cinco) dias da entrega da notificação, não for atendida a

reclamação, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita.

5.14. Deverá manter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a
realização dos serviços.

5.15. Os serviços, objeto desta licitação, deverão atender ao alto padrão de qualidade, observadas as

normas adequadas e aplicáveis que possibilitem a durabilidade dos produtos/serviços e atender
rigorosamente as obrigações relativas ao objeto.

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacao(4lrnarileleiro.pr.eov.br / licitacaoO2fa)marmeleirn.pr,gov.bt - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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5.16. Todos os equipamentos e ferramentas (cones para sinalização com identiflrcação da empresa,

andaimes, escadas...), necessários para execução dos serviços serão de responsabilidade da

CONTRATADA.

5.17. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substifuir, às suas expensas, no total ou em parte, os

produtos ou serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções,

5.18. Não poderá ceder o contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa flsica ou jurídica, sob

pena de suspensão do pagamento,

5.19. Deverá disponibilizar e manter no Município um quadro de funcionários capacitados para

execução de quaisquer serviços referente ao objeto deste termo, quando solicitado.

5.20. Deverá permitir, a qualquer tempo, que o engenheiro/fiscal do quadro de funcionários do
contratante inspecione os produtos e examine os registros e documentos que considerar necessário.

5.21. Manter os profissionais da equipe identificados por meio de crachás da ÇONTRATADA, com
fotografia recente, fomecendo-lhes uniformes e os Equipamentos de Proteção lndividual - EPIs.

5.22. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que

verificar na execução dos serviços.

6 - OBRTGAÇÖES DO CONTRATANTE:

6. l. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos

6.2.Yeúficar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta,para fins de aceitação e recebimento defrnitivo.

6.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades verificadas
seruiço executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

6.4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa parc a flrel execução do
contrato.

6.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Eclital e seus anexos.

6.6. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

6.7. 
^ 

Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6.8. Fiscalizar e acompanhar a execução do Çontrato, o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado, sob os aspectos qualitativos e quantitativos,
relatando inegularidades, quando for o caso.

6.9. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

7 - DA FTSCALTZAçÃO DOS SERVrÇOS:

7.1. O recebimento, a frscalização e o acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços,

será de responsabilidade do Diretor do Departamento de Urbanismo, Sr. Everaldo Sobrinho de Oliveira,

CNPJ: 7ó.205.665/0001 -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: lioitacaolgìnarmeleiro.pr'.eov,br / licitacaoO2lâmarmeleito.or.gov.br - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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Telefone (46) 9 9124-6193 a fim de verificar a conformidade dele com as especificações técnicas dispostas

no mesmo.

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fomecedor,
ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus

agentes e prepostos.

7.3. O responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços,
citado acima, procederá ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel
cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será firmado entre
as partes. Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam
especificamente no art. 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de
inadimplernento contratual e cometimento de outros atos ilícitos.

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: licitacao(4rnarnreleiro.pr'.sov.br/ lioitaoao02lafmarnrclciro.pr.sov.br-Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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EDITAL DE PREGÃQ N' 034/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 049 12022

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
Trpo: MENOR PREÇO UNrT.ÁRIO POR ITEM

OBJETO: contratação de empresa para efetuar serviços no conserto/reparo de Guias (meio fio) nos

logradouros priblicos, atendendo as necessidades do Departamento de Urbanismo

AI\EXO II

MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERÇIAL
(uso obrÍgatório por todas as licitantes)

A empresa estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se

houver), inscrita no CNPJ sob no ...., neste ato representada por S99,
RG,,................, CPF...... (e$deleco), propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Marmeleiro, em

estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n' 034/2022, conforme abaixo
discriminado:

lnformar Valor Unitário.

Informar especificação do serviços.

Informar que a proponente obriga-se a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a

vencedora do certame.

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertwa da

sessão pública de PREGAO ELETRONICO.

Prazo máximo de execução dos seruiços será de acordo com o ANEXO I do edital.

Informar Agência e Conta para pagamento.

Nos preços ofertados jó estõo inclusos os trÍbutos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trab¡lhistas
e todas as demais despesas necessórias à execuçõo do objeto.

Marmeleiro, de de2022.

(nome e assinatura do representante legal do licitante)
RG:
Cargo:

R$ R$I xx xx XXX
XXX R$ R$2 XX XX XXX

CNPJ: 76.205.665/0001 -01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacao@rnarmeleiro.or.eov.br / licitacaoO2@marmeleiro.o¡.gov.br - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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EDITAL DE PREGÃO N' 03412022
PROCESSO ADMINISTRÄTIVO N" 049 /2022
MODALIDADE: PREGÄO ELETRONICO
TIPO: MENOR PREÇO UNrTÁRIO POR ITEM

OBJETO: contrataçõo de empresa para efetuar serviços no conserto/reparo de Guias (meio fio) nos
logradouros públicos, atendendo as necessidades do Departamento de Urbanismo

ANEXO IU

MODELO DE DECLARAçÃO UNTTTCADA
(papel timbrado da licitante)

Ao(.Á.) pregoeiro(a) e equipe de apoio

Pelo presente instrumento, a empresa ................ CNPJ no

através de seu representante legal infra-assinado, que:
., com sede na

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 daLei n.' 8.666/93, acrescido pela Lei n.o

9.854/99, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição
de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a
Administração Pública.
3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios,
instaurados por este Municlpio, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) ............, Portador(a)
do RG sob no e CPF. cuja
fnnção/cargo é ............. (sócio administradorþrocuradorldiretorletc.), responsável
pela assinatura da Ata de Registro de Preços.
4) Declaramos para os devidos fins que NENHTM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública.
5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula
Vinculante no 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).
6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo
licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de RegÍstro de Preços seja
encaminhad a para o seguinte endssço:

E-mail:
Telefone: Q

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao
Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente
fornecidos.
8) Nomeamos e constituímos o senhor(a) ...; portador(a) do CPF/MF sob n.o

para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços, referente
ao Pregão Eletrônico î.o **'*12022 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no
instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legívell CargolCarimbo do CNPJ)

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: licitacaolôrnatmeleiro.or.gov,br / lioitaoaoO2(Ømarmeleito.p¡.eov.br - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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EDITAL DE PREGÃON" Q3412022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' O 49 I 2022
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔMCO
TIPO: MENOR PREÇO IJNITÁRIO POR ITEM

OBJETO: contratação de empresa para efetuar serviços no conserto/reparo de Guias (meio fio) nos
logradouros públicos, atendendo as necessidades do Departamento de Urbanismo

ANEXO IV

MODELO PADRÄ.O DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - MEÆPP
(papel timbrado da licitante)

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ no com sede na

....., através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas do
artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou
cooperativa, nos termos da Lei Complementar no 123106, alterada pela Lei Complementar no l47lL4,bem
assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legiv ell Car go/Carimbo do CNPJ)

CNPJ: 76.205.665/0001 -0 I
Avenida Macali, rro 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacaol4)rnar¡releiro.nr. eov.br / lic itacao02l4marmeleilo. pr.gov. br - Telefone: (46) 3525-8107 / 8 105
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EDTTAL nn pnncÃo N" o34t2o2z
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 049 /2022
MODALIDADE: PNBCÃO BIPTNÔMCO
TIPO: MENOR PRBÇO UT{IT,ÁRIO POR ITEM

OBJETO: contratação de empresa para efetuar serviços no conserto/reparo de Guias (meio fio) nos

logradouros públicos, atendendo as necessidades do Departamento de Urbanismo

ANEXO V

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N" ....../2022
pnrcÃo ELETRoNTco N' 03412022

Aos *¡r'* dias do mês de 't*t* do ano dois mil e vinte e um, às '¡'r'*¡F*, na Sala de Reuniões da Prefeitura de

Marmeleiro, Av. Macali,no 255, Centro, em Marmeleiro - PR, compareceu o Sr. Paulo Jair Pilati, portador
da cédula de identidade civil (RG) n" 4.352.883-l SSP/PR e inscrito no CPF/TvIF sob o no 524.704.239-53,
Prefeito e representante do MUNICÍpIO DE MARMELEIRO, pessoajurídica de direito público intemo,
inscrito no CNPJ n'76.2Q5.665/0001-01, com sede e foro na Av. Macali, no 255, Çentro, Marmeleiro - PR,

de ora em diante denominado CQNTRATANTE e o Sr(a)*r"t'* , portador da cédula de identidade civil
(RG) n" 'r"t*¡rt SSPÆR, e inscrito no CPF/IvIF sob o no ****, representante legal da empresa: *ìt****,
pessoajurídica de direito privado, inscrita no CNPJA¡ÍF sob o tro 'l't**¡t, com sede na ¡l'**¡t, 1o *!t*t&, Bairro
*t l *, Cidade de *,1.'1.*, Estado do ,t'x'1.'1. CEP ***, Telefone (,F'r) 'r¡$**'t*, e-mail: ****, neste ato

denominada CONTRATADT4, classificada para assinar a Ata de Registro de Preços, nos itens abaixo
especificados, que tem efeito de compromisso nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços,
reierenre ao Edital de Pregão Eletrôníco n." 034/2022. CLÅASqLA PRIMEIM - DO QBIETO: A

de de dos abaixo

O presente Registro de Preços

terávalidade@.AexistênciadoregistrodepreçosnãoobrigaaAdministraçäoa
retirar todo o objeto licitado, sendo as quantidades e valores acima especificados, uma estimativa de
contratação. A empresa contratada deverá atender as solicitações do Município de Marmeleiro mesmo
parceladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados.
CL.ÅASALA TERCEIRA - DOS PRAZOS, LOCAL E CONDICOES DE ENTREGA DO OBIETQ;Os

a*
ônus para o Municlpio, de acordo com as especificações dessa Ata de Registro de Preços e as solicitações
do Departamento, nas unidades prlblicas dentro do perlmetro urbano e rural cujo local será indicado
mediante autorização formal realizada pelo solicitante do Município de Marmeleiro - PR. Os serviços
deverão ser executados nos locais prlblicos indicados na solicitação/ordem de serviços, dentro dos limites
geográficos do Município de Marmeleiro, seguindo rigorosamente as quantidades solicitadas, mediante
autonzação, devendo a contratada aÍcar com todas as despesas de deslocamento de funcionários e

equipamentos. A Contratada deverá iniciar a prestação de serviços solicitados no prazo máxÍmo de 5
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Serviços no conserto/reparos de Guias (Meio Fio) nos
logradouros públicos da cidade de Marmeleiro-PR,
compreendendo a realização dos seguintes serviços de
Assentamento de guia (Meio-Fio):
a) Compactação e regularizaçáo do terreno;
b) Colooação de Meio-Fio com Sarjeta alta e baixa e também a

colocação de Meio Fio simples tipo placa de ooncreto;
c) Retirada dos meios-fios desalinhados e quebrados e colocação
de novos;
d) Assentamento dos blocos;
e) Alinhamento das guia de meios-fios;
Efetuar alimoeza do local com remoÇão dos reieitos:

Valor Total Estimado
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lcinco) dias após a emissão da ordem de servicos, previamente agendados com a secretaria solicitante.

DA SEGIIRANÇA E MEDICINA DO TRABALHO: A Contratada deverá fomecer a todos os

trabalhadores uniforme e equipamento de proteção individual - EPI adequados, cujas atividades os exijam
por nonnas de segurança em vigor. A Contratada deverá treinar e tornar obrigatório o uso de EPIs por seus

funcionários, O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente,
conter a identificação da Contratada. A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total
responsabilidade quanto à negligência ou descumprimento da Lei no 6.514 de22ll2l77 - Portaria no 3.214,
de08106178, Normas Regulamentares -NRs 01 a28 e, em especial, as NRs 04, 05, 06, 10, l8 e 35, na sua

versão mais recente. A Contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança

individual e coletiva de seus trabalhadores. A Contratada deverá responder, em relação aos seus

empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto, tais quais: salários, seguros de

acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações, distribuição de vale-refeição, vales-transportes e

outras exigências fiscais, sociais ou trabalhistas. A Contratada deve comprovar que a empresa não possui

trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho
a menores de 16 anos, segundo determina o inciso V do artigo 27 daLei Federal 8.666/93 (com redação

dada pela Lei no 9.854 de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, a pafür de 14 anos, na

forma da Lei. OBRIGAÇÕrcS n¡, CONTRATADA: Os serviços deverão ser realizados por técnicos ou
colaboradores da contratada devidamente identifrcados, com crachâ e/ou uniformizados, podendo ser

substituídos imediatamente caso seja solicitado pela Contratante. Permitir, a qualquer tempo, que o fiscal
do CONTRATANTE inspecione os serviços e examine os registros e documentos que considerar
necessário. Manter no local dos serviços um perfeito sistema de sinalização e segurança, de acordo com as

normas de segurança do trabalho. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com
o mínimo de transtornos para a Contratante, devendo, paratanto, programar a sua execução em conjunto
com a Fiscalização, podendo ser realizado em finais de semana e feriados. Proceder àlimpeza e retirada de
entulhos dos locais de trabalho, após a execução de serviços. Responder, integralmente, pelos danos
causados a Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, decorrentes da execução do objeto, não
reduzindo ou excluindo a responsabilidade o mero fato da execução ser fiscalizada ou acompanhada por
parte da Administração. Na execução dos serviços deverão estar incluídas todas as despesas de

deslocamento e transporte. Reserva-se ao CONTRATANTE, o direito de anular ou revogar, total ou
parcialmente, esta licitação, visando à legalidade do processo licitatório ou interesse da administração
pública respectivamente, através de parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caibam as

licitantes o direto a indenização. Reserva-se ao CONTRATANTE, o direito de promover diligências
destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório, em qualquer fase de seu andamento. Fornecer no
ato da entrega da Nota Fiscal a planilha de medição assinada pelo Responsável Técnico, sobre os serviços
prestados a Contratante. Deverá comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
que antecede a data do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação, Fica obrigada a atender todas as "Ordens de Serviço" expedidas durante a vigência
desta Ata de Registro de Preços. Conigir qualquer problema verificado nos serviços após notificação por
escrito pelo Contratante, sem qualquer ônus para o Contratante, podendo ser ordenada a suspensão dos
serviços e respectivos pagamentos, se dentro de 05 (cinco) dias da entrega da notificação, não for atendida
a reclamação, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita. Deverá manter instalações, aparelhamento
e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização dos serviços. Os serviços, objeto desta Ata,
deverão atender ao alto padrão de qualidade, observadas as norrnas adequadas e aplicáveis que possibilitem
a durabilidade dos produtos/serviços e atender rigorosamente as obrigações relativas ao objeto. Todos os

equipamentos e ferramentas (cones para sinalização com identificação da empresa, andaimes, escadas...),
necessários para execução dos serviços serão de responsabilidade da CONTRATADA. Reparar, corrigir,
remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos ou serviços em que

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. Não poderá ceder a Ata de Registro de Preços, no todo ou
em parte, a nenhuma pessoa fisica ou jurídica, sob pena de suspensão do pagamento. Deverá disponibilizar
e manter no Município um quadro de funcionários capacitados para execução de quaisquer serviços
referente ao objeto deste termo, quando solicitado. Deverá permitir, a qualquer tempo, que o

engenheiro/fiscal do quadro de funcionários do contratante inspecione os produtos e examine os registros
e documentos que considerar necessário. Manter os profissionais da equipe identificados por meio de

crachás da CONTRATADA, com fotografia recente, fomecendo-lhes uniformes e os Equipamentos de
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Proteção lndividual - EPIs. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer

anormalidade que verificar na execução dos serviços. OBRIGAÇOES nO CONTRATANTE: Receber o
objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. Verificar minuciosamente, no prazo
fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e
da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre

imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas serviço executado, para que seja substituído, reparado
ou corrigido. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a flrel execução da

Ata de Registro de Preços. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao

fornecimento do objeto ) no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. Aplicar as sanções

administrativas, quando se fizerem necessárias. A Administração não responderá por quaisquer
compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente

Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada,
de seus empregados, prepostos ou subordinados. Fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, o

cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado, sob os

aspectos qualitativos e quantitativos, relatando irregularidades, quando for o caso. Aplicar as sanções
administrativas, quando se fizerem necessárias. DA FISCALIZ/,IçÃ,O DOS SERVIÇOS: O recebimento,
afiscalização e o acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços, será de responsabilidade do
Diretor do Departamento de Urbanismo, Sr. Everaldo Sobrinho de Oliveira, Telefone (46) 9 9124-6193 a

fim de verificar a conformidade dele com as especificações técnicas dispostas no mesmo. A fiscalização
de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda que resultem de
condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na
ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus agentes e prepostos. O
responsável pelo acompanhamento e frscalizaçáo da execução da Ata de Registro de Preços, citado acima,
procederá ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo
por parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será firmado entre as partes. Entre suas

atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente no art.
78 e 88 da Lei 8666193 que trata das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e

COMEtiMENtO dE OUtTOS AtOS iIíCitOS, CLÁASULA OUARTA - DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO E
D O TACÅ O O RCAMENTÁ RIA : O
mês subsequente à entrega dos produtos/serviços, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal que
poderá ser entregue diretamente no Departamento de Finanças ou encaminhada no seguinte endereço
eletrônico: nf(@marmeleirq.pr.gov.br. Os pagamentos correrão por conta das dotações orçamentárias
indicadas no edital de licitação, devendo o Departamento solicitante verificar a disponibilidade de saldo
junto ao Departamento competente. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da
prova de regularidade junto a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do
site http://'yvww.tst jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo
licitatório. Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancária de
titularidade da contratada. cLÁusaLA ourNTA - Do GEFTqß DA 4TA DE REGISTßO DE
PRECOS: A Administração indicará como gestor da Ata de Registro de Preços o Diretor do Departamento
que solicitou o serviço/produto, ou pessoa designada para substituí-lo, dentro dos padrões determinados
pela Lei de Licitações e Contratos n" 8.666/93, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização
da sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel
cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos nesta Ata. Entre suas atribuições está a de apurar
a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente nos artigos 78, 87 e 88 da Lei
8666193 que trata das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e acometimento
de outros atos ilícitos. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser
solicitadas à autoridade superior, em témpo hábil, para a adoção das medidas convenientes. CLÅUSULA
SEXTA - DA REVIS,4O DO RE,GJSTRO PE PRECOS: O Gestor responsável pela Ata de Registro de
Preços deverá acompanhar, periodicamente, os preços praticados no mercado para os bens registrados, nas
mesmas condições de fornecimento, podendo, para tanto, valer-se de pesquisa de preços ou de outro
processo disponível. CLAAS,ALA SETIMA - DO REAJUSTP DE PRECOS E REEOUILIBRIO
ECONôMICO FINANCEIRO: Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão
reajustados; Caso haja alteraçáo imprevisível no custo, caberâ a Contratada requerer e demonstrar
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documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento no artigo 65, II,
"d", da Lei no 8.666193; Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do

Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. ÇI.AUSULA OITAVA - DO
CANCELAMENTO DO 4EGIÇTRO DE PRFCOS: O Registro de Preços poderá ser cancelado nas

seguintes ocasiões: A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por
ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado; Por iniciativa do órgão ou
entidade responsável, quando a empresa: Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; Não

comparecer ou se recusar aretitar, no prazo estabelecido no edital, a respectiva Nota cle Empenho ou
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; Não aceitar
reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior àqueles praticados no mercado; Além
dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o cancelamento unilateral da Ata de Registro
de Preços os descritos nos artigos 77 a80 da Lei 8.666/93. O cancelamento de registro do fornecedor será

devidamente autuado no respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou
entidade responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de registro,
CLÅUSULA NONA - DAS SANCOES ADMINISTR TIVAS:9.1 Comete infração administrativa, nos

termos da Lei no 10.520, de2002, o licitante/adjudicatário que: 9.1.1 Não assinar o termo de contrato ou
aceitarlretirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta. 9.1.2
Apresentar documentação falsa. 9. I .3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame. 9.1 .4 Ensejar
o retardamento da execução do objeto.9.1.5 Não mantiver aproposta. 9.1.6 Cometer fraude fiscal.9.1.7
Comportar-se de modo inidôneo. 9.2 Çonsidera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o enceffamento da fase de lances. 9.3 Nos termos
do artigo 87 , daLei 8.666193 e suas alterações, no caso de descumprimento total ou parcial de qualquer das

obrigações assumidas, a Administração poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e

observado o devido processo legal, aplicar ao fomecedor registrado as seguintes sanções aclministrativas,
segundo a gravidade da falta cometida: a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que

não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; b) Multa moratória de 0,33o/o (trinta e

três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado (cuja justificativa não seja acatada pela
Administração) sobre o valor da parcela a que se refere a obrigação, até o limite máximo de l0 (dez) dias,
após o qual a Administração poderá optar pela manutenção da sanção ou pelo cancelamento da Ata, com
as penalidades daí deconentes; c) Multa compensatóna de200/o do valor total do pedido de fornecimento
no qual a irregularidade se refere, no caso de inadimplemento total da obrigação ou, no caso de
inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida; d) Suspensão temporária de
participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
com fundamento no afügo 7o da Lei 10.520102, sem prejuízo das multas previstas em edital e das dernais
cominações legais; e) Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s)
ficará(ão) sujeita(s), ainda à composição das perdas e danos causados à Administração Municipal
decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ao) com a coffespondente diferença de preços
verificada em nova contratação, na hipótese da(s) proponente(s) não aceitar(em) a contratação pelos
mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente. 9.4 Se a contratada não proceder ao recolhimento da
multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte do Município, o respectivo valor
será descontado dos créditos que a contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes,
o valor que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela
Procuradoria Geral do Município de Marmeleiro/PR. 9.5 Em se tratando de adjudicatária que não
comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da multa não recolhida será encaminhado para inscrição
em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Geral do Município de Marmeleiro. 9.6 Do ato
que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação,
podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado
parc a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.9.7 A penalidade de multa pode ser aplicada
cumulativamente com as demais sanções. 9.8 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento
administrativo autônomo, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei n'8.66611993. 9.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções,levarâ
em consideração a gravidade da conduta do infrator, o carâter educativo da pena, a reincidência de
transgressões por parte da contratante, levando em consideração todos os atos celebrados com a
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CONTRATANTE, bem como os danos causado à Administraçáo, observando o princípio da

proporcionalidade e da razoabilidade. 9.10 As_penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
Cniasanl nÉCtM,e - 4l nnSC!5,fiO: O presente instrumento poderá ser rescindido:
Administrativamente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos dos

incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666193; a) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas
a termo no processo de licitação, comprovada a conveniência para a Adrninistração Municipal; b)
Judicialmente, nos termos da legislação. $1o No caso de rescisão por iniciativa da CONTRATADA, o
CONTRATANTE deverá ser notifrcado por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, com
conteúdo fundamentado e comprovado. $2" A CONTRATADA reconhece os direitos do
CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei no 8.666193. $3" A
CONTRATADA indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que este víer a sofrer em
deconência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais. CLAUSULA DECIMA
PRIMEIIA - DA VINCULACÃO: Esta ata esta vinculada ao eclital de Pregão Eletrôníco n" 034/2022 e à
proposta da Contratada, sendo que a esta obriga-se manter clurante toda a execução desta Ata, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições cle habilitação e qualificação
exigidas na licitação. cuíasÙu oÉct¡w¿ sneawn¿ - o¿,rnrla4F n p¿ cQ\.napCÅo: As partes

declaram conhecer as norrnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei
de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.' 8.42911992), a Lei Federal n.o 12.84612013 e seus

regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer,
dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que

seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, cloação, compensação,
vantagens financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
prâtica ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do
presente contrato, seja de forma direta
que seus prepostos, administradores

constantes na Lei n.'10.520, de 17 de julho de2002, dos Decretos Municipal n.o 1.519, de26 de outubro
de 2006 e n.o 1.567, de 27 de março de 2007, e, subsidiariamente a Lei n.o 8.666/93 e suas alterações.
ClÅaSana nÉC{U4 Oa¿nf¿ - OO n.O.nO: As questões decorrentes da utilização cla presente ata que
não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de
Marmeleiro, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar
deu-se por encerrada a Sessão, sendo redigida a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas
partes interessadas.

MarmeleirO"ß'l' ¡ß t de * *'r'r'¡ de 2022

MT]NICIPIO DE MARMELEIRO
Paulo Jair Pilati

Contratante

Contratada
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EDTTAL nn pnnçÃe N' o34t2o2z
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 049 12022

MODALIDADE: PNBCÃO ELNTNÔNICO
TrPO: MENOR PREÇO UNlrÁRtO POR ITEM

OBJETO: contratação de empresa para efetuar serviços no conserto/reparo de Guias (meio fio) nos

logradouros públicos, atendendo as necessidades do Departamento de Urbanismo

A¡IEXO VI

MINUTA DE coNTRATo DE pREsrAçÃo nn sER\¡Iços No ***12022

(Pregão Eletrônico N" 03412022 - PMM)

O prUNrCÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ/Ir4F sob

o no 76.205.665/0001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, n" 255, centro, Marmeleiro, Estado

do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Paulo Jair Pilati, portador da cédula de identidade civil (RG) n"

4.352.883-L SSPÆR e inscrito no CPF/\4F sob o no 524.704.239-53, de ora em diante denominado

CONTRATAITITE; e a empresa *******, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJA4F sob o
no ,ß**,1.*, com sede na '1.'1.'1.'1.'r'k, no !**,1.{., Bairro **'1.¡ß'1., Cidade de 'l'¡l'¡**, Estado do **** CEP {"i'r, Telefone
('r{') *'r{"fi'r'Í, e-mail:, representada por seu administrador, Sr. *¡l'¡l't{'t*'t, portador da cédula de identidade
civil (RG) no ¡l'¡l"l'¡l'** SSP/**, e inscrito no CPF/lvlF sob o no *'l'¡l'¡l'{"1'¡f 'l', de ora em diante denominada
CONTRATAI)A, sujeitando-se às normas da Lei 10.520 de 17 de agosto de 2002 e à Lei 8.666193,

subsidiariamente, e obedecidas as condições estabelecidas no Edital de trtÝ*rktrtr* No ***/2022, resolvem

celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 Tem por objeto o presente instrumento a prestação de serviços de ****t'**, nos termos descritos no
item 2.1 da Cláusula Segunda deste instrumento.

Parágrafo Único
lntegram e completam o presente termo contrattal,parc todos os fins de direito, obrigando às partes em
todos os seus termos, as condições expressas no Edital de 'r'ü'l'¡l"tt*'l' no 'r'F>r12022 e seus anexos, juntamente

com a proposta da CONTRATADA.

CL.Á.USTJLA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL
2.1 Pelo fornecimento do objeto ora corrtratado, o CONTRATANTE pagarâ a CONTRATADA o valor

de R$ **¡k****** ýr**** de acordo com a abaixo descrita

2.2 No valor contratado já estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto contratado.

2.3 O valor contratual poderá ser revisado nas hipóteses do artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei rf
8.666193, desde que devidamente comprovado o desequilíbrio contratual por parte da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
3.1 O CONTRATANTE efetuará o pagamento através de transferência eletrônicapara a conta bancária da

Contratacla indicada pela mesma, no prazo máximo de l5 (quinze) dias contados do mês subsequente da

apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento def,rnitivo do objeto.

CNP.I: 76.205.ó651000 l -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacaolã]lna$tclgilo.p¡Say.b¡lj!!tacao02lá)marneleirn.pr'.sor,.br'- Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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3,2 A fatura deverá ser apresentada no Setor de Compras, com indicação da modalidade e número da

licitação e Contrato de Fornecimento, e Nota Fiscal emitida em nome da

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO
CNPJ no 7 6.205,66510001-01

Avenida Macali, no 255 - Centro
Marmeleiro -PR
CEP: 85.615-000

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N" ',t',*',r/2}22
(Pregão PresenciaVEletrônico No *{'*'¡12022 - PMM)

3.3 Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do FGTS,
válidas para o período do pagamento.

3.4 Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir
após a sua reapresentação.

3.5 A nota fiscaVfatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA obrigatoriamente com o número
de inscrição no CNPJ/lvfF apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se

admitindo notas fiscais/faturas emitidas por outros CMJs.

$1o Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pela ÇONTRATADA de disposições
contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma.

$2" O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido até a data do efetivo pagamento
pela variação do índice INPÇ ocorrida no período, salvo a ocorrência do disposto no $1o desta Cláusula.

cLÁusuLA QUARTA - DOS RXCURSOS FrNAr\CETROS
4.1 Conforme dotações orçamentárias discriminadas a seguir:

cL.Á,usuLA eUINTA - Dos pRAzos, vIcÊNcIA E cRrrÉRro DE REAJUSTE
5.1 O prazo máximo para a prestação dos serviços solicitados não poderá ser superior a *** <lias corridos
após sua solicitação formal, reservanclo-se ao Município o direito de recusá-lo se em desacordo com o
pedido.

5.2 Transconidos 03 (três) dias do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação, sem a devida
justificativa no atraso da entrega, poderá o CONTRATANTE cancelar o pedido, sem prejuízo do direito de
cobrança da(s) multa(s) devida(s).

5.3 O contrato terá vigência de 'l"l' (*'r{"1') meses, contados da data de sua assinatura, ou seja, até *'l"l"l'{"1',

admitindo prorrogação nos termos do art. 57 daLei8666193.

5.4 Havendo prorrogação, os valores poderão ser reajustado, após 12 (doze) meses, utilizando-s e para tal a
variação acumulada do INPC, a partir da data da assinatura do presente instrumento.

cL.A,usuLA sExrA - DAS oBRrcAçÕns nn CoNTRATAI\TE
Compete ao Contratante:
6.1 Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;

6.2 Ãcompanhar e fiscalizar o cumprimento das disposições contratuais por parte da CONTRATADA
através de serwidor designado;

CNPJ: 76.205.665/0001-0 I
Avenida Mrcali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacaol4lrnarnreleiro.Br'.gov.br / licitaoao02@marmcleiro.¡rr.gov.br - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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6.3 Oferecer todos os elementos e demais informações necessárias ao cumprimento de todas as obrigações
por parte da CONTRATADA;

6.4 Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário;

cL^Ä.usuLA SÉTIMA - DAs oBRIGAÇÕns n¡, cONTRATADA
Compete à CONTRATADA:

7.1 Fomecer o objeto contratado observando as exigências do solicitante, dentro dos prazos estabelecidos,

sob pena de responsabilidade contratual, salvo caso fortuito ou motivo de força maior;

7.2 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data prevista,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo, com a devida comprovação;

7.3 Responsabilizar-se pelo transporte dos funcionários, caso necessário o deslocamento até a sede do

CONTRATANTE;

7.4 Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus empregados ao CONTRATANTB e/ou
terceiros;

7.5 Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

7.6 Recolher todos os tributos e encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes das relações de trabalho
envolvidas na execução do presente contrato, bem como cumprir as Convenções Coletivas da categoria e

demais dispositivos legais e normativos pertinentes;

7,7 Enviar, com antecedência, relação nominal e número da carteira de identidade de todos os funcionários
designados, quando a prestação de serviços se cler nas dependências clo CONTRATANTE;

7.8 Conigir, total ou parcialmente, os bens e serviços prestados com vício, defeito ou incorreção
decorrentes de execução irregular, emprego ou fornecimento de peças ou materiais inadequados, sem
qualquer custo adicional ao CONTRATANTE;

7.9 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no edital ou na
minuta de contrato.

cLÁusuLA oITAvA DAs sANçÕEs ADMrNrsrRATrvAs PARA o cAso DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, d,e2002, o licitante/adjudicatário que:

8. 1 . 1 Não assinar o termo de contrato ou aceitarlretirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta.
8. 1 .2 Apresentar documentação falsa.
8.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame.
8.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto.
8.1.5 Não mantiver a proposta.
8.1.6 Cometer fraude fiscal.
8.1.7 Comportar-se de modo inidôneo.

8.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

CNPJ: 76.205.665/000 I -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CËP 85.61 5-000
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8.3 Nos termos do artigo 87 , daLei 8.666193 e suas alterações, no caso de descumprimento total ou parcial

de qualquer das obrigações assumidas, a Administração poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e

criminal, e observado o devido processo legal, aplicar ao fornecedor registrado as seguintes sanções

administrativas, segundo a gravidade da falta cometida:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que náo acuretarem prejuízos

significativos ao objeto da contratação;
b) Multa moratória de0,33o/o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado

(cuja justificativa não seja acatada pela Administração) sobre o valor da parcela a que se refere
a obrigação, até o limite máximo de l0 (dez) dias, após o qual a Administração poderá optar
pela manutenção da sanção ou pelo cancelamento da Ata, com as penalidades daí decorrentes;

c) Multa compensatória de 20% do valor total do pedido de fornecimento no qual a

inegularidade se refere, no caso de inadirnplemento total da obrigação ou, no caso de

inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida;
d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, com fundamento no artigo 7o da Lei
10.520102, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais;

e) Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s) ficará(ão)
sujeita(s), ainda à composição das perdas e danos causados à Administração Municipal
decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ao) com a coffespondente diferença de
preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s) proponente(s) não aceitar(em) a

contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente.

8.4 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da

intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir
com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para inscrição
em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Geral do Município de Marmeleiro/PR.

8.5 Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da multa
não recolhida será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria
Geral do Município de Marmeleiro.

8.6 Do ato que aplicar a penalidade caberârecurso, îoprazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

8.7 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.8 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se
o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n" 8.666/1993.

8.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da contrataute, levando em

consideração todos os atos celebrados. com a CONTRATANTE, bem como os danos causado à

Administração, observando o princípio da proporcionalidade e darazoabilidade.

8.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

cl,^Á.ust LA NONA - DA FIsc ALtz ç^o
Ao CONTRATANTE, através de seus técnicos ou prepostos, é assegurado o direito de inspecionar, a

qualquer tempo, o fornecimento do objeto contratado, devendo a CONTRATADA permitir o acesso e

prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados pela frscalização.

CNPJ: 76.205.665/0001-01
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Parágrafo (Inico
A ação fiscalizadora do Município será exercida em observância ao disposto na Lei Federal n'8.666193,
bem como em relação aos prazos, condições e qualificações previstas no Edital de 'r't¡r"r'*tt rf **'112022.

cLÁUSTJLA DÉcIMA - DA RESCISÃO
O presente contrato poderá ser rescindido:

a) Administrativamente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos

casos dos incisos I a XII e XVII do art, 78 da Lei 8.666193l'

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação,
comprovada a conveniênc ia par a a Administração Municipal;

c) Judicialmente, nos termos da legislação.

$1" No caso de rescisão por iniciativa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá ser notificado por
escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, com conteúdo fundamentado e comprovado.

$2" A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 daLein" 8.666193.

$3" A CONTRATADA indenizarâ o CONTRATANTE por todos os prejuízos que este vier a sofrer em
decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais.

cL.Á.usuLA DÉcrMA IRTMETRA - DAS AT,TERAÇÕns coNtRATUArs
Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a
modificação do objeto contratual.

$1" A CONTRAT,ADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições centratuais, os acréscimos ou
supressôes necessários, nos termos do artigo 65, $1o da Lei n'8.666193.

$2o A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira
prevista no Contrato, bem como o empenho de clotações orçamentárias suplementares, até o limite do
respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

cr,Áusrrr,A DÉcrMA sEcuNDA - DA FRATTDE E DA coRRUpÇÃO
As partes declaram conhecer as norrnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira, dentre
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nÎ 8.429/1992), a Lei Federal n.' 12.84612013 e

seus regulamentos, se comprometem que paru a execução deste contrato nenhuma das partes poderá
oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

cL^Ä,usuLA DÉcrMA TERcETRA - DA puBr,rcAçÃo E Do REcIsrRo
Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial do
Município, nos termos do Parágrafo Unico, do art. 6l,daLei8.666193.

cr,Áusrrr,A DÉcrr\{A eUART'A - DA LEGTSLAçÃo ÄpLrc.Á,vEL
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei no 8.666193 de 21 de junho
de 1993 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princlpios da Teoria Geral
dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

CNPJ: 76.205.665/0001 -0 I
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cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS
A troca de documentos e informações entre as partes contratantes será efetuada através de protocolo ou

outra forma de correspondência cujo recebimento possa ser atestado.

CLÁ.USTJLA DÉCIMA SEXTA _ DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições contidas na Lei no 10.520,

de 2002, no Decreto Estadual no 24.649, de 2003, na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor, na Lei Complementar n" I23, de 2006, e na Lei no 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem
como nos demais regulamentos e nonnas administrativas, que fazem parte integtante deste Contrato,
independentemente de suas transcrições.

cLÁ,UsULA DÉcIMA sÉrnnn - SUCESSÃO E F.ORO
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se, por si e
seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ajustado, eleito o Foro da Comarca de lrdarmeleiro. Estado

do Paraná, para dirimir toda e qualquer dúvi<la que possa surgir a respeito do presente contrato,
independente do domicílio da CONTRATADA.

Mafmeleifo, ** de 'l"t't't'l' de2022.

MT]NICÍPIO DE MARMELEIRO
Paulo Jair Pilati

Contratantc

EMPRESA
REPRESENTANTE

Contratada
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EDITAL on pnncÃo N' 034/zoz2
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 049 12022

MODALTDADE: pngç,Ã.O BlnrnÔmCO
TIPO: MENOR PREÇO trNIrÁnlO POR ITEM

OBJETO: contrataçño de empresa para efetuar serviços no conserto/reparo de Guias (meio fio) nos
logradouros públicos, atendendo as necessÍdades do Departamento de Urbanismo

ANEXO VII

DECLARAÇAO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a legislação vigente, declaramos
que o responsável técnico pela execução dos serviços, caso venhamos a vencer a referida licitação, é:

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso
quadro técnico de proflrssionais, com relacionamento junto à empresa, dentro das Leis Trabalhistas vigentes.

........ de . de2022.
Local e Data

(nome, RG e assinatura do representante lega[)
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Marmeleiro, 3l de março de 2022.

Parecer Controle lnterno n.' 07412022

De: Unidade de Controle lnterno

Para: Prefeito de Marmeleiro

O Processo em análise por esse controle é referente ao procedimento licitatório de no 04912022 na

modalidade Pregão Eletrônico n' 03412022, lipo "menor preço unitário por item", objetivando a

contratação de empresa para efetuar serviços no conserto lreparc de Guias (meio fio) nos logtadouros

públicos.

Será verificado se o procedimento ocorreu dentro das formalidades legais, baseado na Lei no

10.520, de 17 de julho de 2002,do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de2019, do Decreto no 7.746,

de 05 de junho de2072, da Instrução Normativa SLTVMP no 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução

Normativa SEGES/\4P no 03, de 26 de abril de 2018, da Lei Complementar n" 723, de 14 de dezembro de

2006, da Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto no 8.538, de 06 c1e outubro de 2015,

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8,666, de 21 de junho de 1993, Decreto Municipal n" 1.51912006,

de 26 de outubro de 2006, Decreto Municipal 1567, de 27 de março de 2007, bem como as norrnas

vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação.

DO CONTROLE INTERNO

Cabe ressaltar que essa Controladoria, articula informações com o objetivo de monitorar e sugerir

a fim de resguardar a administração pública por meio de orientações preventivas nas áreas contábil,

financeira, orçamentária e patrimonial, verificando a legalidade, legitimidade, economicidade, moralidade

e desempenho na administração dos recursos e bens públicos, não adentrando na conveniência e

oportunidade dos atos praticados no âmbito das Secretarias Municipais.

DO PROCEDIMENTO

A modalidade de licitação denominada pregão, destinada à aquisição de bens e/ou contratação de

serviços comuns, possui como principal característica a agilidade nos processos licitatórios, minimizando

custos parc a Administração Pública.

Ressaltamos que no processo foram observados os princípios legais que são devidos a

Administração, como legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência,

probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, e ainda, os

princípio s da razo abilidade, comp etitividade e proporcionali dade.

Análise da documentação constante no processo até a presente data:

1. Solicitação de abertura de licitação feita pelo Departamento de Urbanismo, sendo verificada

existência de justificativas para a presente contratação conforme solicitações juntadas as

páginas 01 a 04,

2. Foram utilizados para a composição dos preços da presente licitação: pesquisa de preços junto

a fornecedores e pesquisa efetuada junto ao site do TCE-PR, obedecendo assim o disposto no

art. 3o, inciso III da Lei n' 10.520102. Obedecendo ainda ao art.69, inciso II, alínea "h" da Lei

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Maoali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-rnail: l-iojl¡çÂq@uorr¡clejr-ç.B::grlr,h¡l-lisú0-c-4e02(çùlrau"Lcl":ilr:"pr.glu.br - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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15.608107 do Estado do Paraná, a qual dispõe sobre a exigência de estimativa de preços

contendo o preço máximo.

3. Consta Parecer Contábil quanto à existência de orçamento.

4. Consta documento informando a existência de recursos financeiros assinado pelo diretor do

Departamento de Finanças.

Da análise das minutas do edital, Ata de Registro de Preços e Contrato de Prestação de Serviços:

1. A modalidade escolhida para o Registro de Preços está correta, uma vez que a Lei 10.520102

em seu art. LI aautoriza.

2. O critério de julgamento adotado é o de menor preço unitário por item, estando contemplado

no preâmbulo e no item 3.1 do edital.

3. O edital contempla no item 5.1 que a participação neste Pregão é exclusiva a microempresas,

empresas de peclueno porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 daLei no 1 1.488,

de2007, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam

com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unifrcado de Fornecedores -
SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG no 3, de 26 de abril de 2018.

4. O edital contempla a habilitação jurídica no item 10.5.1, regularidade econômico-financeira no

item 10.5.2, regularidade fiscal e trabalhista no item 10.5.3 e regularidade técnica no item

10.5.4, estando, portanto, contempladas as exigências do inc. XIII, do art. 4o daLeil0,520102

e arL 27 da Lei de Licitações. Além disso, o edital relaciona as condições para participação do

certame conforme o inc. VI, do art. 40 do Estatuto das Licitações.

5. Em relação à minuta de Ata de Registro de Preços e Contrato de Prestação de Seruiços,

verifica-se que guarda legalidade com o disposto na Lei 8.666/93, contemplando as previsões

do artigo 55, estando presentes as cláusulas essenciais.

CONCLUSÃO:
Diante do atendimento dos preceitos legais, a Controladoria do Município de Marmeleiro opina

positivamente, ao prosseguimento do presente processo,

É o parecet

Coordenadora da Unidade de Controle Interno

CNPJ: 76.205.665/000 I -01

Avenida Macali, no 255, Cenho - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-rnail: Iicjtssao6.¿ntarlrelei¡¡U:,ge-v.bulliqilASAoO2.(lÐntar:ueleirn,¡¡;g9¡1þ -Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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Marmeleiro, 07 de abnl de 2022

Processo Administrativo n.o 04912022
Pregão Eletrônico n.' 03412022

Parecer Jurídico n." 13412O22

I - Da Consulta

Atendendo ao disposto no artigo 38 da Lei n.o 8.666/93, os autos onde tanscolre o
procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico do tipo menor preço do item n.o

03412022, vieram a esta Procuradoria Jurídica para análise e emissão de Parecer.

Submete-se à apreciação o processo objetivando o regisüo de preços para eventual e

futura prestação de serviços de consertos/reparos de meios-fios, conforme requerimento n.o

01712022 oriundo do Departamento de Urbanismo.

Constam nos autos até aqui os seguintes documentos: requerimento para contratação,
levantamento de preços, manifestação do setor de contabilidade e do Departamento financeiro,
Portaria e Certificado de Pregoeiro, manifestação da contoladoria interna e minuta do edital com
os seguintes anexos:

Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo Padrão de Proposta Comercial;
Anexo III - Modelo de Declaração Unificada;
Anexo [V - Modelo Padrão de Declaração de Enquadramento - MEÆPP;
Anexo V - Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo VI - Minuta do Contrato de Prestação de Serviços;
Anexo VII - Declaração de Responsabilidade Técnica.

II - Do Parecer

A minuta editalícia de licitação na modalidade Pregão Eletrônico em an¡álise apresenta
como objeto o registro de preços para eventual e fufuraprestação de serviços de consertos/reparos
de meios-fios.

O nosso ordenamentojurídico possui duas leis que integram o rol de norrnas gerais sobre
procedimentos licitatórios, quais sejam, a Lei n.o 10.520102 e a Lei n.o 8.666/93.

A licitação na modalidade Pregão, disciplinada pela Lei n.o 10.520/02, em seu art. 1o,

assrm preve:

@,
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"Art. 1". Pøra aquisição de bens e semiços comuns, poderá
ser adotada a licitøção na modalidade de pregão, que será
regida por essa Lei.
Pørágraþ único. Consideram-se bens e semiços comuns,
pøra osfins e efeítos deste artigo, aqueles cujos padrões de

desempenho e qualidade possam ser objetívamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no
mercado".

A análise das minutas de edital e de contrato será conduzida à luz da legislação aplicável
ao presente cnso, ou seja, a Lei n.o 10.520/02, Lei n.o 8.666, de 2l de junho de 1993 e

annlizações; Lei Complementar n.o 12312006 e af;.nlizações, que versam sobre o Estatuto
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e Decretos Municipal n.o 1.519106,
1.567/07 e2.235/ll.

Importante ressaltar que esta Procuradoria Jurídica se atém, têio-somente, a questões
relativas à legalidade do processo, ressalvando, portanto, que todo o procedimento deverá
observar a legislação supracitad4 principalmente no tocante a prazos e atos essenciais, não nos
competindo nenhuma consideração acerca do mérito da presente confratação e da
discricionariedade da administração pública ao traçar os parâmetros da contratação entendida
como necessfuia, bem como a forma de execução.

Verifica-se a existência de estimativa de preços contendo o preço mríximo, em
obediência ao art. 69, inciso II, alínea "h" da Lei n.o 15.608107 do Estado do Paraná.

A Lei n.o 10.520102 que dispõe sobre o pregão e a Lei n." 8.666/93 estabelecem
condições para habilitação nas licitações a serem realizadas. Nesse aspecto o edital contempla a
habilitação jurídica no item 10.5.1, qualificação econômico-financeira no item 10.5.2 e
regularidade fiscal e trabalhista no item 10.5.3. Ademais o edital relaciona as condições para
participação do certame conforme o inc. VI, do afi.40 do Estatuto das Licitações.

O critério de julgamento é o de menor preço unitário do item, estando contemplado no
item 3.1 do edital, como determina o inciso X, do art.4o da Lei n." 10.520/02.

O edital contempla as previsões da Lei n." 123/2006, alterada pela Lei n." 147/2014,
prevendo a participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, além de
sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei n.o 11.488107.

A modalidade eleita para a contratação estií correta, uma vez que se trata da modalidade
que confere maior celeridade, resguarda a ampla competitividade, a isonomi4 reduzindo
despesas burocráticas atinentes aos demais procedimentos licit¿tórios.

A celebração e formalização de contratos devem observar os ditames da Lei n" 8.666/93.
De acordo com o ar¡-62, o instrumento de contato é obrigatório nos c¿rsos de concorrência e de
tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam
compreendidos nos limites destas duas modalidades de liciøção, e facultativo nos demais e¡n

,.e¡(ç
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que a adminishação puder substituilo por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato,
nota de empenho de despesa, urtonzaçãa de compra ou ordem de execução de serviço. O $ 4'do
art.62 dispensa o "termo de contrato" nos casos de compra com entrega imediata e integral dos
bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica.

Em relação à minuta do conhato, verifica-se que contempla as cláusulas previstas no
art. 55 da Lei n." 8.666/93.

Considerando as informações constantes no processo administrativo em epígrafe até a
presente data, sob o prisma eshitamente jurídico, me manifesto pela continuidade do certiame,
Processo Administrativo n.o 04912022, Pregão Eletrônico n." 03412022.

E o parecer

Ederson Dalla Costa
Procurador Jr¡rídico

OAB/PR 53.299
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Marmeleiro, 07 de abt',l de 2022,

Parecer n" 03812022

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo, AUTORIZO, a abertura
do Edital de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 03412022, que tem por objeto a contratação de
empresa para efetuar serviços no consertoheparo de Guias (meio f,to) nos logradouros públicos,
atendendo as necessidades do Departamento de Urbanismo, conforme requerimento nos autos, nos termos
da Lei no 10.520, de 17 de julho de2002; do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de2019; do Decreto no

7.746, de 05 de junho de2012; da lnstrução Normativa SLTVMP no 01, de 19 de janeiro de 2010; da
lnstrução Normativa SEGES/MP no 03, de 26 de abril de 2018; da Lei Complementar n" 123, de 14 de
dezembro de 2006 e alterações; da I ei no 11.488, de 15 de junho de2007: do Decreto no 8.538, de 06 de
outubro de 2015; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993; Decreto
Municipal n' 1.51912006, de 26 de outubro de 2006; Decreto Municipal 1567, de 27 de março de 2007,
bem como as norrnas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação.

Encaminhe-se à(ao) Pregoeira(o) e Equipe de Apoio para necessárias

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitaca*q(Drnalrrçlctru.ËCe.y*brljlg.itscaqL2(¿¿!¡fl:rl$þi¡q.p¡gov.b¡ - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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AVISO DE LrCrrAÇ.Ã,O
PREG.Ã,O ELETRôNICO N" 03412022 - PMM

PROÇESSO ADMINISTRATIVO N' 049 I2O22.LIC
MODALIDADE: Registro de Preços.
TIPO: Menor preço unitário por item.

OBJETO: Contratação de empresa para efetuar serviços no consertoheparc de Guias (meio fio) nos
logradouros públicos, atendendo as necessidades do Departamento de Urbanismo, conforme
especificações e quantidades constantes no Anexo I - TERMO DE REFERÊNÇIA.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horps do dia 08 de abril4e 2022.

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até àS 14:OO hOrAS dO diA 25 dE Abril dC

2022.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PRECOS: às 14:00 horas do dia 25 de abril de2022.

Para todas øs referências de tempo serd observado o hordrio de Braslliø (DF).

LOCAL: www.comprassover4qmentais.ggy.bf 'rAcesso Identificado no link - licitações".

AQUISIçÃO DO EDITAL: Sites www.comprassovernamentais.qsv.br e

www.marmeleiro.Dr. gov.br.

INFORMAçÕBS: (46) 3s2s-5107 ou (46) 3s2s-810s.

2022

CNPJ: 76.205.665/000 1 -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: licitacao(â)rnarrne.lçiro_,pr'.sov.br/ licitâ p¡gg_y.-þr'-Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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PORTARIA N" 6.685, DE 21 DD JANEIRO DE 2022.

Nomeia Pregoeiros e Equipe de Apoio e dá
outras providências.

o PREF'EITO Do wtuNtcÍplo DE MARMELETRO, Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no art. 3o, IV, da
Lei Federal no 10.520/2002,

RESOLVE:

Art. lo NOMEAR os seguintes servidores para o exercício da atividade

I - Francieli de Oliveira Mainardi, Matrícula no 1450-8: Pregoeira

II - Everton Leandro Camargo Mendes, Matrícula 1393-5: Pregoeiro

de Pregoeiro:

Titular;

Suplente.

--

Art, 2o NOMEAR os seguintes servidores efetivos e estáveis para
comporem a Comissão de Apoio ao Pregão:

I - Daverson Colle da Silva, Matrlcula 1116-9;
II - Everton Leandro Camargo Mendes, Matrlcula 1393-5;
III - Ricardo Fiori, Matrfcula n" t824-4;
IV - Fabiano Bassoli Donida, Matrícula 1737-0,

Art. 3o Compete ao(a) Pregoeiro(a):
I - Coordenar o processo licitatório na modalidade Pregão Presencial e

Pregão Eletrônico;
II - Realizar o credenciamento dos licitantes;
III - Receber os envelopes das propostas de preços e da documentação

IV - Promover a abettura dos envelopes das propostas de preços, seu
exame e a classifipagão dos proponentes;

V - Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da
proposta ou do lance de lnenor preço;

VI - Condvzfu a sessão pública presencial e via internef, quando Pregão
Eletrônico;

VII Verificar a conformidade da proposta com@NFõfifitGO].4
estabelecidos no instrumento convocatório; O CRIGINALVil - Dirigir aetapa de lances;

IX - Verifrcar e julgar as condiçöes de habilitagão;
X - Indicar o vencedor do certame;
XI - Elaborar e assinar a Ata do Pregão;
XII - Conduzir os trabalhos da Equipe de Apoio;
Xru - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
XIV - Receber, examinar e decidir sobre recursos e

i 0 t'lÅR.2022

autoridade competente, quando mantiver sua decisão;

de habilitação;

U rìn
a

www.ffrarmeieilo
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XV Encaminhar os processos devidamente instrufdos após a

adjudicação à autoridade superior e propor a homologação.

Art,4o São atribuições da Equipe de Apoio ao Pregão:
I - Prestar assistência ao Pregoeiro em todas as fases da licitação;
II - Zelar pela observância dos atos essenciais do pregã0, inclusive na

modalidade eletrônica, especialmente quanto aos documentos que compõem o
respectivo processo;

III - Exercer outras atividades correlatas ao procedimento licitatório;
IV - Elaborar a minuta do edital, contratos e termos aditivos;
V - Conduzir os processos administrativos especiais instaurados para

apuração de descumprimento contratual e aplicação de penalidades aos licitantes, salvo
quando houver suspeição ou impedimento.

Art. 5o O trabalho dos Pregoeiros e da Equipe de Apoio será remunerado
pela gratificagão prevista no art. 33, incisos III e IV, da Lei no 2.096, de 23 de setembro
de20|3, observado o disposto nos $$ 3o e 4o, do mesmo artigo,

Art. 6o Fica revogadaaPortaúan' 6.457, de 18 de março de202l

Art,7o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Marmeleiro,2l de janeiro de2022.

PILATI
de Marmeleiro

CONFËF.E CO},,I
O CF.IGINAL

1 0 l'iÀR,2022

Publicada no DOE no I 157, de 24 de janeiro de 2022

w.w\ /,marmeleÍro.pr.gov,br
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HISTÓRICO DO PARTICIPANTE

Norne:
Franciéli de Oliveira Mainardi
Dlsponibilidade:
1 1 I 01 12022 a 31 l0l I 2022

CON-' EÚDO PROGRAMÁT¡CO

N€
N
N

Curso:
Formação de Pregoeiros -Teoria
Carga i{orária:
20 horas

(.)

Noia Final
100

rTl

c)
o
>..

vt
Ì,

Cerü'ficado regisfrado na Escola Virtual.Gov - EV.G sob o código uool.e o66s19xo5r(
Este certificado fti gerado em 12lO1l2O?2 às 14:01 horas.

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, c€ìso desejar,
informando o código acima na opção Vafidação de Docr¡mentos no endereço hfips/lwww.escolaviriual-gov.br.

A data de emissäo pode ser anterior à data final do cr¡rso nos c¿rsos em que o participante alcançou æ requisitos
mínimos para aprovaçäo antecipadamente. \a

\-¡
f\)

Módulo l- Conceitos Fundamentais.
Módulo ll -Fases doPregão Eletônico.
Módulo lll- Pregão€letrônico - Operação parte 1

Módulo lV- PregáoEletrônico - Operação parte 2
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Conferido à: EVERTON LEANDRO CAMARGO MENDES
CPF: 105.054.709-85 Municfpio/UF: MARMELEIRO-PR
ENtJdAdE: MUNICíPIO DE MARMELEIRO

Evento: FORMAç¡O Oe PREGOEIROS: RESPONSABILIDADE
FINANCEIRA E EQUIPE DE APOIO

Data/Período: 13 DE DEZEMBRO DE 2018
Local: EGP ONLINE

Carga Horária: 16 horas

CONTEÚDO PROGRAMÁTIGO:

Certiflcarr:¡os que o(;a) participante concluiU o
"Ct¡F,ço cle trorrnação rdie Prego.e.ir<>sr'' nrrinIstradro pelo

T,r¡bunal cle Contas do Estado do p.araná
çuRS:Cr. ANLTNË

P la nôJ cltTliá nt(} : o'. t.è rtrÌ o,cl e re f ¡s 16 lr êla
F¡.r b llclliacl6, lrTl p Lt g ñaçìão.iê. ped tcto cle

êgclai €c:lnìBtltos
.S.ÕÞo¿to Þú¡b.lfcð. <ló ¡:rogLão

Adjuctic:e¡çËio e ho¡nologa.ção Anulação e
ilivcrgtâçäc:
rSre¡nçö€rsl

|.<o 5 fJon serÞ¡ I tc¡€¡clg cto .p-t'eçt oe I ro € eq Lt ll)e
¿le .aÞolo. -

ãs{ür,q DH,

Hello GllbertoAmaral
Dlretor da Escola de Gestão Prlbllca

l,rrupu¡m'nF 6oüfiAs
I oo esünç,9o,FARA¡,tÅ

Curitiba, 10 de Dezembro de 2019

COI.IFF.RË CO¡.{
û CRIGIN/it-

i t t'{Áä, 2û22

u !.i¡\

¡dáiç %"ý1$'lt'i^r
Neetor Baptlsta

Presldente do Trlbunal de Contas do Estado do Pârãná

https://servlcos,tcè.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/SlSEcP/SlSEGPValldarCedlficado?codlgoValldador=562ddBd5-e54c- 42f2-88ef-
f69d0 1 5bf803&nrCPF= 1 0505470985
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,*r#jfl g gß:!fi .Y*l,f^,þFrimes a v ai paralisar produção de
queijos em laticÍnio de Capanema

IAT-PR exigiu
novos investimentos

nas lagoas de
efruentes; Coagro,
proprietári.a da

indústria,
quer vendê-la.

.IdeD-AFrilnesavai
deixar de produzir queijos
no laticínio de Capanema.
A agroindústria pertence
à Coagro - Cooperativa
Agroindustrial de Capane-
ma - e está anendada desde
2002pela Frimesa - Coope-
rativa Cenhal que tem como
soclas crnco cooperattvas.
Para coutinuar a produção,
seria necessário novos in-
vestirnentos na readeouacão
da lagoa de decantaçåo åos
reslduos e melhorias na in-
dústria.

A informação de que a
Frimesa vai suspendèr as
operiq.ões na indústria foi
da.' \elo presidente da
Co. , Sebaldo Waclawo-
wski, no informativo radio-
fônico da semana oassada.
Ele fez um relato Êistórico
desde o infcio desta asroin-
dústria. a década de"1980,
e as articrrìações que foram
leitas para mantê-la funcio-
nando.

Sebaldo comentou: "No
infcio, quando a Frirnesa
veio pra região, tinha pouca
produção e recebimento de
leite dos produtores. Mas
fomos evoluindo e chega-
mos a passar de 50 mil li-
tros/dia. Agora tão-somente
chegava a l8 rnil ou 20 rnil
litros dia".

Concorrência com
empresas familiares

Ele citou, também, a con-
conência que a Frimesa
vem enfrentando corn as
empresas do ramo na re-
gião. "Por que isso? Devido
à concorência com os lati-
clnios de famllias. É outro
jeito de administrar essas
empArp. E quais os rnoti-

vos para se retirar da região
na área leite? Primeiro þela
pouca produção que vinha
recebendo. A indústria nre-
cisa de 50 mil litros/dia, no
mfnimo. pa¡a se viabilizar.
E o maioiproblerna é o am-
l¡iental. Não é só a produção
entregue pelos produtores,
porque a Frimesa busca lei-
te no posto de resfiiamento
que mantém em São João,
e na indúshia de Caoanerna
é tudo feiro queijo. ös deje-
tos da produção de leite são
muitos e são poluentcs. E as
nomas do Paraná, da Secre-
taria do Meio Ambiente, são
mals severas que as nomas
do Serviço de Inspeção Fe-
deral, o SlF/l4inistério da
Agricultura."

O Instituto Àgua e Ter-
ra do Paraná (lAT) exigiu
uma série de melho¡ias nas
lagoas de tratamento dos
eff uentes. Um levantamento
feito pela Frimesa apontou
a necessidade de investir R$
I milhão nas melhorias das
lagoas de tratamento que fi-
ca nurna chácara adiante do
laticfnio.

"Urn milhão de reais é um
absurdo, porque não tá po-
luindo, não tá complicando,
mas são as normas do IAL
O Instituto deu uln ultima-
to pra Coagro e a Frimesa,
que se até abril de 2022 não
apresentássemos os projetos

Frimesa, embora tenha lati-
cínios na região Oeste, não
é a área leite. Esta central
de cooperativas vern inves-
tindo na implantação de um
dos rnaiores frigorlficos de
sulnos do Brasil, em Assis
Chateaubriand.

E a visão da Coaero é
investir na área de rãções.
"Estamos com um grande
projeto de construir uma fá-
brica de rações em Planalto,
porque se nós não estaremos
agtegando valor no milho e
na soja porque só compran-
do milho e soja noj não
vamos conseguir competir
com as outras empresas que
compram milho e soja."

Outro destino
Desde setembro de 2020 o

conselho administrâtivo da
Coagro autorizou a diretoria
executiva a colocar à venda
este laticlnio. '.lrlós já esta-
mos tratando desse assunto
bá mais de um ano e meio.
Tivemos o interesse do Gru-
po Copini, de Planalto, mas
a negociação não evoluiu.
Agora estamos tratando
com outra empresa de leite
na venda ou parceria nessa
indústria com a salda da Fri-
mesa. Estamos trabalhando
nesse sentido", adiantou o
Ilder cooperativista.

Quando a Coagro iniciou
nesta atividade do leite,
I.300 produtores estavam
integrados. Agora, são 58
produtores e 18 a 20 mil
litros/dia entregues à in-
dúshia. Para Sebaldo, outro
gnrpo assumirá a fábrica.

"Se as negociações evo-
lufrem. eles serão atendidos
pela empresa que vai tocar
esse laticfnio. E hoie é dife-
rente de 1988, hoie tem oito
laticfuios captqndo leite na
nossa região. E só escolher
a melhor opção", ressaltou o
presidente.

A indúshia continua fun-
cionando e emprega 44 fun-
cionários. O encerramento
das atividades está previsto
para o fim de abril.

possui diversas condenações por con-
tral¡ando e descaminho þratiiados na
regrao.

Nessa situação relacionada ao desca-
minho de vinhos, os prejulzos causados
à Fazenda Nacional com a sonegação
de impostos são imensuráveis, uma vez
que eram feitas falsas declaracões nas
notas fiscais em¡tidas. Nos docûmentos
fiscais, constava se tratar de vinho co-
lonial, mas na verdade eram remessas
de vinhos argentinos obieto de desca-
minho.

Nesse .caso da empresa fantasma,
os investigados cometèram em tese os
crimes de descaminho, associacão cri-
minosa, falsidade ideológica e'uso de
documento ideologicamente falso, com
penas máximas que. somadas, chegam
a I 7 anos de reclusão.

Réu absolvido
em júri popular
JdeB - Marcio de Azevedo perico

foi absolvido de acusação de tentativa
de homicldio em lúri ôconido ontem
no Fórum da Cornarca. Ele foi inocen-
tado de tentativa de homicldio contra
Rafael Prunch Amorim, oconido no
dia 7 de fevereiro de 2015. na Rua
Sabiá, Baino Padre Ulrico. ó iúri co-
meçou as th30 e ten¡inou pór volta
das 12h40.

Posso reconhecer irmãos fora
do casamento dos meus pa¡s?
Shalont. A.interação do ser hurnano certamente pode
provocar consequências iurfdicas dentro do Diréito
de Família. O que se deve entender oor interacões no
presente artigo, diz respeito à possi6ilidade dos filhos
te.rem o desgjo de saber se o sèu próprio pai teve outros
filhos fora do casamento dos paii, oü corìr origem
anterior ou posterior. O mais comum em relacão ao oue
acima se disse sobre "interações" pode ser um caso d'J
haição, onde o homem podér ter gerado ouhos filhos de
tonna extraconjugal. Ocone que, por diversos rnotivos,
esse par pode não querer reconhecer o filho concebido de
forma "escondida", seja por vergonha, receio do divórcio
com a atual esposa, constrangimento social, etc. Assim.
o que se tem visto é a possibilidade de os supostos
rrmaos aJutzarem a châmada ação de reconhecimento
judicial de relação de parentesóo, a qual, diferentemerrte
da ação de investigação de patemidaãe, possui alguns
oumos requtsltos para que sqja aceita pela iustica. Ocone
que a açãode investigação dè paremiðade profriamente
orra caoe, oe regra, somente ao suÞosto filho ern relacão
ao suposto pai ou vicc-versa. Desia forma, os irmãoi
não poderiam enhar com esse tipo de demanda. Enhe-
tanto, se a ação foi direcionada õontra o suposto irmão,
rnclusive com um pedido de exame de DNÁ somente 

'

a ser colhido entre eles, sem a participação do suposto
par, o proce,sso poderia ser admitido. Mais ainda, essa
possibilidade pode acontecer quando o irmão que se
investiga sobre o parentesco dèixou patrimôpió e não
possui outros ìerdeiros, além dos suþostos irmãos,
chamados de herdeiros colaterais. Nèssa hipótese óaberia
a chamada legitimidade de buscar parte na herançá. Di--
foma, geral, também se pode dizei que a busca jãto -

parentesco está ligada ao princfpio dà dignidadeïa
pessoa humana, a qual poisibilita saber lobre os parentes
até en_tão.desconhecidos e que o próprio pai não iazia
questão de reconhecer. A búsca <ia vèrdaäe real, aliás,
tern sido objeto de defesa de muitos que atuam nesse
ramo do Direito de Famflia, como foima de hazer à luz
o que antes estava escondidol

0 latlcfnl0 da Coagm, em Capanema, que é ulilizado pela Frimesa.

e cronograma de implan-
tação dessas melhorias nas
lagoas, ele não concederia a
licença ambiental pra fabri-
cação de queüos", relatou
Sebaldo.

Diante desta situação, a
Coagro acionou os polfticos
- deputados e prefeitos da
região - visando modificar
essa lei do meio ambiente
paranaense. "Houve um
empenho muito forte do
deputado Nelson Luersen.
falamos com o secretário dó
Meio Ambiente [na época o
Márcio Nunesl, e o piefeito
Anérico Bellé, de Capane-
ma, também acomoanltou.
O presidente da iirimesa
tambérn insistiu, e nós não
tivelnos êxito na mudanca
da lei. Acenaram com um
prazo maior para fazer as
modificações, talvez dois ou
três anos, mas tem que fa-
zer", informou o Dresidente
da Cooperativa Côagro.

Outros investime ntos
Sebaldo flisou que a di-

reção da Coagro entende
que, além de investir R$I milhão na melhoria dos
efluentes das lagoas, seria
necessário investir mais
R$4milhõesaRS5mi-
lhões em melhorias dos
equipamentos das cârnaras
frias desta indústria. Neste
momento, a prìoridade da

Pþ combate contrabando de gado argentino para o Brasil
Da assessoris - A Polícia Federal

deflagrou ontem a Operação Boi Ma-
Jante, para reprirnir o contrabando de
gado proveniente da Argentina. Esti-
ma-se .que, por meio de propriedades
na drvisa entre os dois palses. tenham
sido introduzidos ilegahñente no Brasil
cerca de 5,7 mil bovinos, corn valor
comercial avaliado em mais de RS l4
rnilhões.

Com apoio da Agência de Defesa
Agropecuária do Paraná-Adaoar. cerca
de 50 policiais federais cumprem ll
mandados de busca e apreensão, ex-
pedidos pela Justiça Fedéral de Fóz do
Iguaçu, nas cidades de Dionfsio Cer-
queira (SC) e nas cidades paranaenses
de Banacão, Bom Jesus do Sul e Santo
Antônio do Sudoeste.

Confome as invesligações, condu-
zidas pelo perfodo de 20 meses. cinco
criadores de gado teriam introduido
clandestinamente em tomo de 5.700
animais no mercado brasileiro. A lon-
gevidade do crime decone, dentre
outros fatores, da utilização de proprie-
dades em regiões lirníÉofes <ios'dois
países (Brasil e Argentina).

As diligênciâs investi gatórias identi-
ficaram, ainda, que o grupo criou um
s.¡sl.enìa eln que se simulava a aquisição
de gado de outras regiões do Þara'ná,
conìo se vlessem para as suas proprie_
dades e, com isso, poderiam então ex-
pedir a Guia de Trâñsiro Anirnal (GTA)
para a rnesma quantidade de anirnais

que trazialn da Argentina.
Ouha situação cónstatada era a sitnu-

lação de nascimentos, como oconeu
em uma das propriedades, onde o cria-
dor clregou a declarar que. no perfodo
de apenas dois rneses, näscerani 50 be-
zerros, porérn nenlrum deles era fêmea,
enquatrto nos quatro anos antetiores,
apesar do rebanho ter aproximadamen-
tc 50% de vacas, não-havia ocorido
nenhum nascimento.

A inhodução clandestina de bovinos
no Pals causa considerável preiufzo aos
criadores brasilei¡os. Além di!so, gera
grave ris-co de introdução de doLnças
como a febre Aftosa. iá que o paráná
e Santa Catarina são eitadbs.,liwes de
Aftosa sem vacinação", enquanto a fu-
gentina é considerada "livrê de A_ftosa
com vacinação".

Considerando ainda que um dos in-
vestigados. pelo .conhaliando de gado
tanlbérn é investigado em outro proce-
dimento relacionado ao descaminho de
vin}os (Operação Fonnisa lll). a po-
lfcia Federal, de forma óncoínitante,
tarnbém dá cúmprimento a mandados
de busca e apreensão dessa ouka inves-
tigação, mas no mesmo domicllio.

Na referida operação (Fomiga III),
apurou-se que o investigado constihriu
uma empresa fantastna em Saleado Fi-
lho (PR), para emissão de norai fiscais
ideologicamente falsas, com o obietivo
de acobertar rernessas de vinhos ãrgen-
tinos descaminhados. O investigad-o já
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DIÁRIO OFICIAT ETETROI.TICO
MUNICÍPIO DE MARMELEIRO - PARANÁ

SEXTA.FEIRA, S DE ABRIL DE2O22 ANO:Vl I

ATOS DO PODER EXECUTIVO

EDIç.ÃO N": 1208- 3 Pág(s)

A empresa LUCAS PELLEGRlNl11293521965, inscrita no CNPJ no 45.159.230/0001-36, com valor mensal do aluguel
no item 01 de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais).

Marmeleiro, 07 de abril de 2O22

Daverson Colle da Silva
Presidente da CPL
Portaria 6.597 de 0111012021

AVTSO DE L|C|TAçÃO PREGÄO ELETRONTCO N" 033/2022 - PMM - EXCLUSTVO PARA ME E
EPP PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 048/2022-LIC

^. MODALIDADE: Registro de Preços.
TIPO: Menor preço unitário por item.
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento e instalaçäo de calhas e rufos, atendendo as necessidades dos
Departamentos solióitantes, conforme especificações e quantidades constantes no Anexo I - TERMO DE REFERÊNClA.

d
lde

tNícto DA sESSÃo DE D|SPUTA DE PREç OS: às 09:00 ho
Para todas as referências de fempo será observado o horário de Brasília
LOCAL: www,compÍ!!ÞsqveEaxnenlars.sav.b[ "Acesso ldentificado no link - licitaçöes".
nOUlSlç e Www.marmPlq¡r.q.qr.qov.br.
TNFORMAçöES: (a6) 3525-8107 ou (a6) 3525-8105.

Marmeleiro, 07 de abril de 2022.

Franciéli de Oliveira Mainardi
Pregoeira

AVTSO DE LtCtrAçÃO ÞREGÃO ELETRÔN|CO No 034/2022 - PMM PROCESSO
ADMINISTRATIVO NO 049/2O22.LIC

_ MODALIDADE: Registro de Preços.
^ TIPO: Menor preço unitário por item.

OBJETO: Contratação de empresa para efetuar serviços no conserto/reparo de Guias (meio fio) nos logradouros públicos,
atendendo as necessidades do Departamento de Urbanismo, conforme especificaçöes e quantidades constantes no Anexo
I-TERMO DE REFERÊNCIA.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horag do dia 08 de abril de 2022.
TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 14:00 horas do dia 25 de abTilde 2022.
tNlcto DA sEssÃo DE D|SPUTA DE PREçOS: às l4:00 horagdo pia 25 4e abril.de 2022.
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
LOCAL: www.comþrasgovernamentais.gov,br "Acesso ldentificado no link - licitaçöes".
AOUlSlç e www.m,a,rmeleiro.pr.gov.br.
fNFoRMAçoES: (46) 3525-8107 ou (46) 3525-81 05.

Marmeleiro, 07 de abril de 2022.

Franciéli de Oliveira Mainardi
Pregoeira

O Munlclplo de Marmelelro dá garantla da autentlcldade deste
documento, desde que vlsual12ado âtravés de

htto://www,mârmelelro.Þr.sov.brl no llnk Dlárlo oflclã1,

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS

In ício

Página 3



081041202208:10 Mural de Lioitações MuniciPais

Þ

476,1
TCEPR
'flUW( Wç!N'$W (J!N N IB¡4¡À

Detalhes processo licitatório

Jnstituição Financeira

Contrato de Ernpréstlmo

Forma de Avalição Menor Proço

DotaçÊ!o Orçamentária*
J. 1.54520036206533903921 000

Preço máxlmo/Referêncla de preço - ¡ 96.649,99
R$*'

DË¡ta cJe l¿ìnqåmerrto do Editätl I Oitt|*,2ooi t

li

Data da Abertura dðs Propostas 25104/2022 Data Registro

Datir Registflr

Descrtção Resumtda do objeto+ 
i ó"^*,ä*.caä j. ;t;,,;;. ;;;; 

"f.tuar 
serviços no c";;.'ü;o;;" ;; ä;; i;r;i; 

-i

I fio¡ nor lograclouros públicos, atendendo as necessidades do Departarnento cle 
i:Urlrunlsmo, 
'
:i...........

Eü*

YçJhr

etrÈ

08/0412022

Þata da Abertura das Propostas f i1...i
I _-', - 'i

Þ.rta de Lànçamento do EdltÉìf I I
I

¡...... ....,. ......-.,..i

Data da Al¡eÉura dðs Propostas

Hli itens cxcluslvos pâra EPP/ME? Não

llá cota de pôrtÌcìpação para EPP/ME? Náo

Trôtâ-se de obra conr exigência de subcontrataçäo de Ëpp/ME? Náo

Há prlorìdade para aquislçóes rie mlcroempresas regionals 6¡ ¡pç¿¡sf Nåo

CPF: 8148029931 (Lagf2!¿!)

-t
I

','''''''.''' 'l

Percentual oe particlpaç;ão: io.Ool"''

Data câncelanertto i i

I

l

I

No licitaçäo/dispensa/inexigibilidade* 34

Entidade Executor'ä MUNICIPIO DE MARMELEIRO

Modaltdade* 
i,or:gU"
a_-"_.-_

¡lúmero edital/p¡ocesso*' O4g t2O22
I

Ano{ 
i 2022 i

1..)

https://servicos.tce.pr.gov,br/TCEPFI/Municlpal/aml/DetalhesProcessoCompra,aspx 1t1
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96120 . ESTADO DO PARANA

454524. PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO

RELAçÃO DE TTENS - PREGAO ELETRONICO No 0003412022-000 sRP

1 - ltens da Licitação

Descrlção Detalhada: Servlços no conserto/reparos de Gulas (Melo Flo) nos logradouros ptibllcos da cldade de Marmelelro-PR, compreendendo a

reallzação dos seguintes servlços de Assentamento de gula (Meio'Fio):
a) Compactação e regularlzação do terreno;
b) Colocação de Melo-Fio com Sarjeta alta e baixa e também a colocação de Melo Flo slmples tlpo placa de concreto;
c) Retirada dos meios-fios desalinhados e quebrados e colocação de novos;
d) Assentamento dos blocos;
e) Allnhamento das gula de melos-fos;
Efetuar a llmpeza do local com remoção dos rejeitos;

Tratamento Dlferenclado: Não

Apllcabllldàde Docreto 7'|74//20'lo:, Não Crltár¡o do Julgamonto: Menor Preço

Quantldade Total: 4000 C¡ltórlo de Valor: Valor Måxlmo Aceltável

^il;iäilr:,,Til'illpara 

Adesöes: 
24,,t6 

unrdade de Fornecrmento: MErRo QUADRADo

lntervalo Mlnlmo entre Lances (R$): 0,10

Local de Entroga (Quantldade): Marmelelro/PR (4000)

PREGÄO ELETRÔNICO NO OO034/2O22.OOO SRP UASG 454524 0810412022 '13:17 (1t1)


